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Enfrentar ventos inten-
sos, cruzar fronteiras e 
viajar por estradas cer-
cadas de geleiras e mon-
tanhas. Esse será o de-
safio de um casal de Su-
maré que decidiu trocar 

a rotina por uma jorna-
da de motocicleta rumo 
ao extremo sul da Amé-
rica. Carlos Vicentini e a 
esposa partirão no dia 29 
de janeiro de 2027 para 
uma expedição de aproxi-

madamente 13,5 mil qui-
lômetros, passando por 
quatro países a bordo de 
uma BMW R 1250 GS Ad-
venture. O roteiro de 21 
dias inclui destinos co-
mo Ushuaia, na Argenti-

na, Torres del Paine, no 
Chile, e o Glaciar Perito 
Moreno, além de traves-
sias e rodovias que exigi-
rão resistência, planeja-
mento e atenção às mu-
danças do clima. PÁGINA 03

Mais folgas para os tra-
balhadores, novas vagas 
de emprego e uma conta 
maior para as empresas. 
Esse é o cenário que come-
ça a se desenhar em Suma-
ré, Americana, Hortolân-
dia, Paulínia, Nova Odes-
sa e Monte Mor após a pro-
mulgação do fim da escala 
6x1, nesta sexta-feira (16). 
A mudança, que será im-
plantada gradualmente, 
obrigará indústrias, su-
permercados, restauran-

tes e prestadores de servi-
ços a reorganizar equipes 
e horários sem reduzir sa-
lários. Enquanto o advoga-
do trabalhista Alex Junior 
aponta ganhos na quali-
dade de vida e na produti-
vidade dos funcionários, o 
empresário Ednilson Fo-
mentini alerta para o en-
carecimento da mão de 
obra, a dificuldade de con-
tratação e o risco de rea-
justes nos preços de pro-
dutos e serviços.    PÁGINA 07

Sumareenses vão desbravar toda região da Patagônia

divulgação

Fim da escala 6x1 traz novas vagas,
mas pressiona os custos na região

Casal de Sumaré cruzará 
quatro países em aventura 
de moto até a Patagônia

Com a escala 5x2 promulgada nesta sexta-feira, as empresas das seis cidades terão de rever seus turnos e avaliar 
contratações; advogado aponta ganhos a trabalhadores, enquanto empresário teme custo e repasse a consumidor

Expedição tem início no dia 29 de janeiro de 2027 e atravessa Brasil, Uruguai, 
Argentina e Chile; ao longo de 21 dias, moradores de Sumaré visitarão Ushuaia, 
geleiras e estradas da Patagônia a bordo de uma BMW R 1250 GS Adventure
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VAGAS
TEMOS

DE EMPREGO

Buscando novas oportunidades?
Confira na página 04 mais de

vinte vagas em aberto!

750 empregos

Hortolândia receberá três novos supermercados da rede GoodBom em 2027, em um investimento de R$ 150 
milhões que promete movimentar a economia local e abrir novas oportunidades de trabalho. O anúncio foi 
feito pela empresa, que prevê a geração de 750 empregos diretos e indiretos com a expansão. As novas uni-
dades serão instaladas nas regiões do Lago da Fé, Jardim Golden Park/Parque Ortolândia e Jardim Rosolem, 
ampliando a presença da marca em diferentes pontos da cidade.                                                                          PÁGINA 04

Rede GoodBom vai investir R$ 150 mi 
em três novas lojas em Hortolândia

d
ivu

lg
ação



DOMINGO
18 de outubro de 2026

02

Tribuna Liberal

Opinião
tribunaliberal.com.br jornaltribunaliberaldesumare

E X P E D I E N T E

(Fundado em 08 de Junho de 1991)

Diretor Executivo: Ney Soares
Edição: Paulo Medina
Reportagens: Paulo Medina, 
Cézar Oliveira e Beth Soares
Design Gráfico e Arte: Fábio Leite
Departamento Jurídico: Paulo Roberto 
Pires de Lima (OAB/SP 114.102)

Publicado pela empresa jornalística KLM Jornais 
e Revistas Ltda - CNPJ 08.767.796/0001-14
Em São Paulo (Sucursal): Fone (11) 4133-0154
sucursal@sucursal.com.br
Veccon Prime Center: Estrada Municipal Teodor Condiev, 
970 - Salas 1403 e 1404 - Jardim Res. Veccon - Sumaré/SP 
Cep 13.171-105 - Fones (19) 3903-5020 | 3367-9220

w SUMARÉ
BRK Ambiental..........0800 771-0001
Bombeiros....................................193
Delegacia de Polícia.................3873-1518
UPA Macarenko.................3903-1455
Prefeitura Municipal..........3399-5100
Seminário...............................3399-5700
Câmara Municipal.................3883-8810
Fórum..............................3873-2811
Delegacia da Mulher.............3873-3493
Ciretran..................................3883-7100
Guarda Municipal..................3873-2656
Polícia Militar...............190 / 3873-1918
Conselho Tutelar....................3828-7893
Procon....................................3399-5031
Hospital Regional..................3828-4727
Rodoviária...............................3873-2026
Cartório de Registro Civil.....3828-1739
Iluminação Pública.......0800-779 2000

w HORTOLÂNDIA
Sabesp..................................3865-1091
Bombeiros....................193 / 3236-3733
Delegacia de Polícia.............3865-2517
Prefeitura Municipal............3965-1400
Câmara Municipal...............3897-9900
Ciretran................................3897-6022
Guarda Municipal................3809-8000
Polícia Militar..................190 / 3897-6033
1º Distrito Policial................3887-1701
2º Distrito Policial..................3909-9003
Conselho Tutelar.............. .....3865-3287
Procon...................................3809-2289
Defesa Civil...........................3897-9852
Maternidade.........................3809-5100
Emergência...................192 / 3897-5944
Zoonozes (CCZ).....................3897-5974

Loterias

Telefones úteis

MEGA-SENA

LOTOFÁCIL

dupla sena

LOTOMANIA

QUINA

Concurso 3070
4ª feira, 14 de Outubro de 2026

Concurso 3805
Quinta-feira, 15 de Outubro de 2026

Concurso 3020
4ª feira, 14 de Outubro de 2026

1º sorteio

2º sorteio

Concurso 2987
4ª feira, 14 de Outubro de 2026

Concurso 7143
Quinta-feira, 15 de Outubro de 2026
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Clima Região

Sol com algumas 
nuvens. Não chove. 

TEMPERATURA

Mínima 15 o  l  Máxima 24 o

Quem participa 
da escolha de 
um desembar-

gador está na Constitui-
ção. A dúvida que inte-
ressa, porém, nasce an-
tes de qualquer votação: 
a decisão será mesmo tomada 
por quem recebeu essa compe-
tência, ou apenas formalizada 
por essa pessoa?

Ela se torna inevitável quan-
do, ainda antes da deliberação, 
circulam notícias de que de-
terminado candidato foi veta-
do e de que a lista a ser aprova-
da chegou pronta. Conversas e 
preferências sempre existiram, e 
isso, por si só, não decide nada. 
O que importa é saber se elas to-
maram o lugar do juízo que ca-
bia à instituição.

O jurista Marcelo Neves, pro-
fessor da Universidade de Bra-
sília, oferece um modo de com-
preender esse deslocamento. 
Em “Muito barulho para na-
da?”, publicado na Folha de 
S.Paulo em 2007, ele explica 
que a corrupção sistêmica não 
se restringe aos crimes de cor-
rupção. Ela pode ocorrer quan-
do os critérios de uma esfera 
social se sobrepõem aos de ou-
tra, sem que esta consiga reagir. 
Entre seus exemplos está a de-
cisão judicial tomada sob pres-
são política ou em razão de vín-
culos pessoais.

Aplicar esse concei-
to à composição dos tri-
bunais exige um passo a 
mais. A interferência de 
um ministro de tribunal 
superior numa escolha 
feita por desembargado-

res acontece entre pessoas que 
integram o próprio Judiciário. O 
decisivo, porém, não é de onde 
vem quem interfere, mas qual 
lógica prevalece. Se a autorida-
de, a proximidade pessoal ou a 
expectativa de favores passam a 
valer mais do que as regras que 
regem a escolha, o critério jurí-
dico foi substituído por outro, 
ainda que tudo se passe dentro 
de um mesmo Poder.

No quinto constitucional, o 
artigo 94 da Constituição divi-
de a decisão em etapas. O órgão 
de representação da advocacia 
ou do Ministério Público forma 
uma lista sêxtupla, o tribunal es-
colhe três desses nomes e só en-
tão o Poder Executivo nomeia 
um deles. Cada etapa pressupõe 
que a anterior tenha sido exerci-
da por quem a Constituição de-
signou. Se a lista tríplice é defini-
da fora do tribunal, a etapa que 
lhe cabia existe apenas no papel: 
o tribunal vota, mas não escolhe.

Suponha-se que uma autori-
dade externa comunique o ve-
to a um dos seis candidatos e, 
no mesmo movimento, apresen-
te os três nomes que espera ver 

aprovados. Se essa comunicação 
for apenas uma preferência, sem 
efeito sobre os votantes, a delibe-
ração continuará sendo do tribu-
nal. Se funcionar como uma or-
dem que determina o resultado, 
a lista terá sido formada fora de-
le. A sessão pode ser pública e a 
votação pode parecer regular, e 
mesmo assim a vontade institu-
cional terá sido substituída.

Há uma diferença entre esse 
veto informal e a avaliação legí-
tima de um requisito constitu-
cional. Questionar o notório sa-
ber jurídico ou a reputação ili-
bada de um candidato, com ra-
zões verificáveis e no procedi-
mento devido, faz parte das res-
ponsabilidades de quem deci-
de. Excluir alguém porque uma 
pessoa influente não aceita o 
seu nome pertence a outra lógi-
ca. Um juízo pede fundamento. 
O outro pede obediência.

O mesmo vale para as pro-
moções de magistrados de car-
reira. Ali, a recusa do juiz mais 
antigo exige voto fundamenta-
do de dois terços do tribunal, e o 
merecimento se afere por crité-
rios constitucionais e regras do 
Conselho Nacional de Justiça. 
Há espaço para avaliação, mas 
a preferência de uma autorida-
de alheia ao procedimento não 
é critério de promoção.

Nada disso torna ilícita to-
da escolha controvertida, nem 

O tribunal vota, mas quem escolhe? confere direito à vaga a quem foi 
mais bem votado na etapa ante-
rior. A coincidência entre uma 
lista anunciada antecipadamen-
te e o resultado final pode des-
pertar dúvida séria, mas não pro-
va, isoladamente, que os votantes 
tenham sido constrangidos. Pa-
ra afirmar que houve captura da 
decisão, é preciso saber de onde 
partiu a lista, qual era o conteú-
do do alegado veto, que meios de 
pressão foram empregados e que 
razões os responsáveis pela esco-
lha efetivamente apresentaram.

A precisão protege tanto os 
candidatos quanto a crítica às 
instituições. Chamar de corrup-
ção sistêmica qualquer resultado 
que desagrada gasta o conceito 
até ele não servir para nada. Fe-
char os olhos para uma delibe-
ração pilotada de fora, em nome 
do respeito às formas, é pior, por-
que corrói o tribunal por dentro 
sem que ninguém perceba de fo-
ra. Entre a acusação precipitada 
e o silêncio, há o dever de exami-
nar como a decisão foi produzida.

É aqui que a reflexão de Mar-
celo Neves rende mais. A corrup-
ção sistêmica não precisa come-
çar com uma mala de dinheiro. 
Pode começar no momento em 
que a instituição aprende que os 
seus próprios critérios valem me-
nos que o poder de quem está fo-
ra dela, quando o tribunal deixa 
de escolher e passa a conferir le-
gitimidade a uma escolha alheia. 
A independência judicial se mede 
também por isso: pela capacida-
de de dizer não a esse poder jus-
tamente quando ele chega antes 
da votação.

Flávio Pascarelli é desembargador do Tribunal de Justiça do Amazonas (TJAM) e diretor da Escola Superior da Magistratura do Amazonas (Esmam). 
É mestre em Direito pela Universidade Federal de Pernambuco (UFPE), doutor em Direito pela Universidade de Fortaleza (Unifor)

Há uma espécie de silên-
cio que acompanha a 
derrota no esporte. Ela 

acontece todos os dias, em qua-
dras, campos, pistas, piscinas e 
ginásios, mas raramente encon-
tra espaço equivalente ao que 
é reservado à vitória. O espor-
te foi concebido tendo a com-
petição como referência e, por-
tanto, sobre a busca do resul-
tado. Atletas treinam durante 
anos para alcançar marcas, su-
perar adversários e chegar ao 
topo do pódio, tendo atrás de si 
equipes de apoio para produzir 
o melhor desempenho. A vitó-
ria é narrada, registrada, cele-
brada e transformada em me-
mória, ao passo que a derrota é 
tratada como um desvio de per-
curso, a ser rapidamente expli-
cado, superado e, de preferên-
cia, esquecido. No entanto, se há 
uma verdade incontornável na 
experiência esportiva, é que a 
derrota constitui a própria com-
petição. Não há vencedor sem 
aquele que chega em segundo 
e demais posições, e mesmo os 
maiores campeões conheceram 
ao longo de suas trajetórias mui-
to mais derrotas do que vitórias.

Talvez seja justamente por is-
so que cause estranhamento o 
pouco espaço concedido à der-
rota nas narrativas sobre o es-
porte. Vivemos em uma socie-
dade marcada pela valorização 
do desempenho, da produtivi-
dade e da necessidade perma-
nente de superação, e o esporte 
reproduz e intensifica essa lógi-
ca. Espera-se do atleta disposi-
ção, força, capacidade de supor-
tar a dor e, principalmente, de 
se recuperar rapidamente dos 
resultados adversos. Sentimen-
tos como tristeza, frustração e 
recolhimento parecem incom-
patíveis com aquele que preci-
sa estar pronto para o enfren-
tamento e a próxima compe-
tição. Até mesmo a conquista 

de uma medalha de prata pode 
ser experimentada como derro-
ta quando todo o investimen-
to realizado foi orientado para 
o primeiro lugar. Nesse caso, a 
medalha permanece como re-
gistro de uma grande realiza-
ção, mas a experiência subjetiva 
pode estar marcada por aquilo 
que não aconteceu. É nessa dis-
tância entre o resultado objeti-
vo e a maneira como ele é vivido 
que se encontra uma das ques-
tões mais complexas da derrota.

Perder, portanto, não signi-
fica apenas ocupar uma posi-
ção inferior em uma classifica-
ção. A depender das circunstân-
cias e da história daquele que 
compete, a derrota pode atin-
gir profundamente a identidade 
do atleta. Quando o reconheci-
mento social, profissional e até 
pessoal está fortemente asso-
ciado à capacidade de produ-
zir resultados, um fracasso sig-
nificativo pode provocar uma 
ruptura na imagem que o atle-
ta construiu de si mesmo. O que 
se coloca em jogo já não é ape-
nas uma medalha, um título ou 
uma classificação, mas a con-
firmação de um projeto de vi-
da sustentado por escolhas, re-
núncias e expectativas. Por isso, 
é necessário distinguir a expe-
riência de perder uma compe-
tição da percepção de ser um 
perdedor. Enquanto a primei-
ra pertence inevitavelmente à 
dinâmica esportiva, a segunda 
transforma um acontecimento 
circunstancial em uma defini-
ção de identidade, produzindo 
sentimentos de desvalorização, 
vergonha e, em algumas situa-
ções, isolamento.

A derrota também impõe um 
processo de elaboração da per-
da. Há competições que en-
cerram ciclos de preparação 
de quatro anos ou mais, como 
acontece nos Jogos Olímpicos, 
e o resultado adverso pode sig-

nificar a interrupção de um pro-
jeto construído durante grande 
parte da vida do atleta. Aquilo 
que se perde não é apenas a me-
dalha desejada, mas também o 
futuro imaginado a partir dela. 
É preciso reorganizar expecta-
tivas e dar sentido aos projetos 
futuros, quando continuar ain-
da é possível ou desejável. Algu-
mas derrotas podem ser elabo-
radas e incorporadas à trajetória 
como parte de um processo de 
amadurecimento. Outras per-
manecem como feridas abertas, 
especialmente quando o atleta 
não encontra condições para fa-
lar sobre a experiência ou quan-
do o ambiente ao seu redor exi-
ge que ele demonstre imedia-
tamente força e disposição pa-
ra recomeçar.

Nem todas as derrotas, po-
rém, têm a mesma origem, e tal-
vez esse seja um dos equívocos 
produzidos pela cultura esporti-
va quando reduz todo resultado 
adverso à insuficiência de quem 
compete. Há derrotas decorren-
tes de uma preparação inade-
quada, de erros técnicos ou es-
tratégicos que podem ser iden-
tificados e posteriormente cor-
rigidos. Há aquelas que acon-
tecem simplesmente porque o 
adversário foi melhor naquele 
momento, condição elementar 
de qualquer competição. Exis-
tem ainda resultados determi-
nados pelo imponderável: uma 
lesão inesperada, uma decisão 
de arbitragem, condições cli-
máticas, problemas institucio-
nais ou acontecimentos que es-
capam completamente ao con-
trole do atleta. Reconhecer essas 
diferenças não significa retirar a 
responsabilidade de quem com-
pete, mas compreender que o 
resultado esportivo é produzido 
por uma combinação complexa 
de fatores e que nem tudo pode 
ser explicado pela ideia de mé-
rito ou falta de esforço.

O que a derrota no esporte ensina Essa compreensão também 
permite questionar a associação 
automática entre vitória, sucesso 
e valor pessoal. O esporte ofere-
ce inúmeros exemplos em que a 
posição final não traduz a quali-
dade da experiência. Nas moda-
lidades coletivas, alguém pode 
realizar uma atuação extraordi-
nária e ainda assim pertencer à 
equipe derrotada. No ciclismo, o 
gregário coloca deliberadamen-
te sua potência a serviço de ou-
tro atleta, trabalhando para que 
o companheiro alcance a vitória. 
Aquilo que, observado apenas pe-
la classificação, poderia parecer 
fracasso individual pode ter sido 
fundamental para a realização de 
um projeto coletivo. O esporte, 
quando observado para além do 
pódio, apresenta uma variedade 
de experiências que dificilmente 
cabem na simples oposição entre 
ganhar e perder.

Como a atividade esportiva é 
pública e visível, os resultados 
obtidos por atletas, principal-
mente a derrota, não se restrin-
gem apenas ao espaço da compe-
tição e passam a ser julgados pu-
blicamente. A exposição midiá-
tica e, mais recentemente, as re-
des sociais ampliaram de manei-
ra significativa essa experiência. 
O atleta que perde não enfrenta 
apenas sua própria frustração ou 
a de sua equipe. Ele pode ser sub-
metido ao julgamento de milha-
res ou milhões de pessoas que, 
protegidas pela distância e pelo 
anonimato, transformam o resul-
tado esportivo em avaliação mo-
ral. O erro passa a justificar insul-
tos, ameaças e ataques pessoais, 
fazendo com que uma derrota 
ocorrida dentro das regras do jo-
go se transforme em uma expe-
riência de humilhação pública. 
Nesse contexto, torna-se ainda 
mais difícil elaborar o fracasso.

Algumas derrotas doem pro-
fundamente, encerram projetos 
e deixam marcas que não pre-
cisam ser convertidas em lições 
edificantes. Reconhecer essa dor 
é também uma forma de respei-
tar aquele que dedicou parte sig-
nificativa de sua vida à prepara-
ção para uma competição.

Katia Rubio  é professora sênior da Faculdade de Educação da USP | Jornal da USP
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Da porteira para fora (491)
Quem ousa questionar a Selic?

Na administração pública, quando 
alguém apresenta uma ideia inovado-
ra, frequentemente escuta: “Existe al-
guma outra instituição fazendo isso?”. 
A pergunta parece prudente, mas con-
tém uma armadilha: se todos esperas-
sem pelo exemplo dos outros, quem se-
ria o primeiro?

Lembrei-me dessa situação ao acom-
panhar as decisões do Banco Central so-
bre a taxa Selic. A cada reunião, o Comi-
tê de Política Monetária (Copom) exami-
na cenários econômicos e estabelece ju-
ros que influenciam o crédito, o empre-
go, os investimentos, a dívida pública e 
o crescimento do país.

Certamente, o Banco Central dispõe 
de economistas competentes e mode-
los sofisticados. Entretanto, suas atas 
apresentam reiteradamente um con-
junto relativamente restrito de grandes 
temas: inflação, expectativas, atividade 
econômica, situação fiscal e cenário in-
ternacional.

Seriam suficientes para compreen-
der toda a complexidade da economia 
brasileira?

Existe uma questão ainda mais intri-
gante: a chamada taxa neutra de juros.

Trata-se da taxa de juros real que, teo-
ricamente, mantém a economia crescen-
do próxima de seu potencial, sem esti-
mular nem restringir excessivamente 
a atividade econômica e sem provocar 
pressões persistentes sobre a inflação.

O problema é que ninguém consegue 
observar diretamente essa taxa. Ela preci-
sa ser estimada por modelos matemáticos, 
sujeitos a hipóteses, incertezas e erros.

Se a taxa neutra for estimada acima 
de seu verdadeiro valor, o Banco Cen-
tral poderá interpretar como necessá-
ria uma política monetária mais res-
tritiva do que a economia efetivamen-
te exige. Se for subestimada, poderá 
ocorrer o contrário.

Uma diferença aparentemente peque-
na nessa estimativa pode representar 
bilhões de reais em custos financeiros, 
além de consequências relevantes para 
o investimento, o emprego e a produção.

Portanto, não estamos discutindo ape-
nas se a Selic deveria subir ou cair alguns 
décimos percentuais. Estamos questio-

nando a robustez científica dos modelos 
que ajudam a determinar a intensidade 
da política monetária.

E um acontecimento recente sugere 
que podemos ampliar extraordinaria-
mente nossa capacidade de investigação.

Em setembro de 2026, a OpenAI, em-
presa liderada por Sam Altman, anun-
ciou uma possível solução para um dos 
célebres Problemas do Milênio da ma-
temática: a questão da existência e sua-
vidade das equações de Navier–Stokes, 
relacionadas ao movimento dos flui-
dos e investigadas há aproximadamen-
te 90 anos.

O mais impressionante foi o método 
utilizado: segundo a empresa, cerca de 
10 mil agentes de inteligência artificial 
trabalharam simultaneamente, explo-
rando diferentes caminhos matemáti-
cos, confrontando hipóteses e compar-
tilhando descobertas. Uma solução te-
ria sido encontrada em aproximadamen-
te 88 horas, posteriormente formalizada 
com auxílio do sistema Lean.

A demonstração ainda exige o escru-
tínio independente da comunidade ma-
temática. Mas o episódio revela o poten-
cial de uma nova maneira de organizar 
a investigação científica.

E aqui surge minha provocação: se 
milhares de agentes podem colabo-
rar na investigação de um problema 
matemático dessa magnitude, por que 
não utilizar sistemas semelhantes pa-
ra examinar as estimativas da taxa 
neutra e as decisões sobre os juros 
brasileiros?

Não proponho substituir os direto-
res do Banco Central por computadores, 
tampouco interferir em sua autonomia.

Proponho algo mais simples: após a 
divulgação de cada ata do Copom, uni-
versidades brasileiras poderiam reali-
zar avaliações científicas independen-
tes, utilizando modelos econométricos 
próprios e sistemas multiagentes de in-
teligência artificial.

Algumas poderiam concordar com a 
decisão. Outras poderiam demonstrar 
que diferentes estimativas da taxa neu-
tra conduziriam a trajetórias alternati-
vas da Selic.

Um grupo investigaria inflação e ex-
pectativas. Outro examinaria produti-
vidade, crédito e crescimento potencial. 
Um terceiro estudaria a interação entre 
juros, dívida pública e política fiscal. Ou-
tros agentes teriam a missão de contes-
tar as hipóteses dos primeiros.

As divergências seriam públicas, 
acompanhadas de simulações, interva-
los de incerteza e projeções verificáveis.

Com o passar do tempo, as previsões 
seriam confrontadas com os resultados 
observados. Isso não provaria automa-
ticamente qual trajetória alternativa te-
ria sido melhor, mas permitiria avaliar 
a qualidade dos modelos e aperfeiçoar 
continuamente as análises.

Experiências internacionais já de-
monstram a utilidade da avaliação ex-
terna da política monetária. O Banco 
Central da República Tcheca, por exem-
plo, submeteu sua estrutura de modelos 
à análise de especialistas independentes.

O Brasil poderia avançar, criando um 
observatório acadêmico permanente, plu-
ral e independente, apoiado por ferramen-
tas avançadas de inteligência artificial.

Afinal, nenhuma instituição detém o 
monopólio do conhecimento. E mode-
los econômicos, diferentemente dos teo-
remas matemáticos, precisam enfren-
tar continuamente o teste da realidade.

A independência do Banco Central é 
uma conquista institucional importante. 
Mas independência não significa imuni-
dade à contestação científica.

Talvez alguém pergunte: “Existe algum 
outro país fazendo exatamente isso?”.

Minha resposta seria outra pergunta:
Se a inteligência artificial está trans-

formando as fronteiras da ciência, por 
que o Brasil deveria esperar que outro 
país fosse o primeiro?

Carlos Vicentini e a esposa enfrentam 21 dias de aventura por quatro países da América do Sul; toda expedição terá 
passagem pelo extremo sul da Argentina, geleiras, montanhas e algumas das estradas mais desafiadoras do continente

Uma viagem de 13,5 mil 
quilômetros, quatro países 
e o sonho de chegar a al-
guns dos lugares mais im-
pressionantes da América 
do Sul sobre duas rodas. O 
morador de Sumaré Car-
los Vicentini e sua esposa 
se preparam para uma ex-
pedição de motocicleta até 
a Patagônia, com partida 
marcada para 29 de janei-
ro de 2027. A aventura será 
realizada a bordo de uma 
BMW R 1250 GS Adventu-
re e terá duração prevista 
de 21 dias de viagem, pas-
sando por Brasil, Uruguai, 
Argentina e Chile.

O casal pretende per-
correr aproximadamente 
13.500 quilômetros, con-
siderando o trajeto de ida 
e volta e os deslocamen-
tos pelos principais pontos 
turísticos. O roteiro com-
preende cidades, parques 
nacionais, geleiras e estra-
das que atraem motociclis-
tas de diferentes partes do 
mundo. A expedição se-
rá realizada de forma in-
dependente, sem acompa-
nhamento de grupos orga-
nizados, exigindo planeja-
mento para enfrentar as 
longas distâncias e as con-
dições climáticas do extre-
mo sul do continente.

Viagem representa a concretização de um projeto 
pessoal construído pela vontade de descobrir novos lugares

Casal de Sumaré vai percorrer 13,5 mil 
kms de moto até a Patagônia em 2027

divulgação
Paulo Medina  l  SUMARÉ
tribunaliberal@tribunaliberal.com.br

retera Austral, uma das es-
tradas mais procuradas por 
aventureiros na América do 
Sul, marcada por paisagens 
naturais e longos percursos 
em regiões de baixa densi-
dade populacional.

A programação contem-
pla ainda uma travessia de 
balsa entre Chile Chico e 
Puerto Ibáñez, além de pas-
sagens por Coyhaique e Fu-
taleufú. De volta à Argenti-
na, Carlos e a esposa segui-
rão para Bariloche, destino 
conhecido pelas montanhas 
e lagos, antes de percorrer 
a famosa Rota dos Sete La-
gos e conhecer San Martín 
de los Andes.

PREPARAÇÃO
Para enfrentar uma via-

gem dessa dimensão, o ca-
sal tem dedicado atenção ao 
planejamento do percurso, 
à segurança e às necessida-
des de uma jornada interna-
cional de motocicleta. Além 
das condições mecânicas 
da BMW R 1250 GS Adven-
ture, a preparação envolve 
documentação para cru-
zar fronteiras, organização 
financeira, equipamentos 
adequados e definição dos 
pontos de parada.

A intenção é priorizar 
estradas pavimentadas e 
adaptar os deslocamen-
tos às condições encontra-
das durante a expedição. 

Na Patagônia, as grandes 
distâncias entre cidades, 
a intensidade dos ventos 
e as mudanças repentinas 
do tempo exigem cuidado 
redobrado, especialmen-
te para motociclistas que 
transportam bagagens e 
enfrentam várias horas de 
estrada diariamente.

Mais do que conhecer 
destinos turísticos, Carlos 
e sua esposa enxergam a 
expedição como uma opor-
tunidade de realizar um so-
nho e viver uma experiên-
cia diferente juntos. Duran-
te a viagem, os dois terão a 
oportunidade de conhecer 
novas culturas, atravessar 
fronteiras e explorar paisa-
gens que até então faziam 
parte apenas dos planos.

A previsão apresentada 
para a expedição é alcan-
çar Santana do Livramento, 
na fronteira entre Brasil e 
Uruguai, em 21 de feverei-
ro, antes de seguir para Su-
maré. Ao término da aven-
tura, a expectativa é reunir 
milhares de registros foto-
gráficos e histórias de uma 
viagem que promete mar-
car a vida do casal.

Com a saída de Suma-
ré, Carlos Vicentini e a es-
posa levarão o nome da ci-
dade por quatro países, em 
um percurso que combina 
aventura, superação e com-
panheirismo.

Entre os destinos mais 
aguardados está Ushuaia, 
na Terra do Fogo, Argenti-
na, conhecida como uma 
das cidades mais austrais do 
planeta. Para chegar até lá, 
Carlos e a esposa terão pe-
la frente extensos trechos 
de rodovias, regiões pou-
co habitadas e temperatu-
ras que podem variar bas-
tante ao longo do dia. A pas-
sagem pela Patagônia tam-
bém exigirá atenção espe-
cial aos ventos fortes, uma 
das características mais co-
nhecidas da região e que re-
presentam um desafio para 
quem viaja de motocicleta.

A ntes  de a lc a nç a r 
Ushuaia, os sumareenses 
deverão passar pela Penín-
sula Valdés, Puerto Madryn, 
Puerto San Julián e Río Gal-
legos, seguindo pelas pai-
sagens do litoral argentino 
em direção à Terra do Fogo. 
O planejamento contempla 
paradas estratégicas para 
descanso, abastecimento 
e visitação aos principais 
atrativos turísticos.

Outro ponto alto da ex-
pedição será El Calafa-
te, onde está localizado o 
Glaciar Perito Moreno, uma 
das principais atrações na-
turais da Argentina. A ge-

leira, conhecida por suas 
enormes paredes de gelo, 
recebe turistas de várias 
partes do mundo. O rotei-
ro também prevê passagem 
por El Chaltén, cidade cer-
cada por montanhas e que 
oferece vistas privilegiadas 
do Monte Fitz Roy, um dos 
cartões-postais mais famo-
sos da Patagônia.

No Chile, a viagem inclui-
rá Puerto Natales e a região 
do Parque Nacional Torres 
del Paine, conhecida pelas 
formações rochosas, lagos 
de águas azuladas e monta-
nhas. O casal pretende ain-
da percorrer trechos da Car-
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NOSSAS
SOLUÇÕES

Trabalho Temporário 
Terceirização de Serviços
Recursos Humanos

  AJUDANTE DE EMBALAGEM

  AJUDANTE DE EXPEDIÇÃO

  AJUDANTE GERAL (PCD)

  AJUDANTE DE PRODUÇÃO

  AJUDANTE DE MOTORISTA

  AJUDANTE DE HIGIENIZAÇÃO

  ATENDENTE DE LOJA

  AUXILIAR DE EXPEDIÇÃO   

  AUXILIAR DE LIMPEZA

  AUX. DE SERVIÇOS GERAIS

  BALCONISTA DE PADARIA

   Rua 1º de Janeiro, 306 º Centro - Nova Odessa/SP  I          (19) 3476.8620
Matriz

  CONFERENTE

  BALCONISTA DE PADARIA

  OPERADOR DE TINTURARIA

  ESTOQUISTA

  ENC. DE DEPÓSITO

  CONSULTOR(A) DE VENDAS

  OP. DE MÁQUINAS TÊXTIL

  REPOSITOR

  REVISOR(A) DE TECIDO

  SALVA - VIDAS

  SEPARADOR

AJUDANTE DE PRODUÇÃO (15 VAGAS)
Ensino Fundamental. Não exigimos experiência.
Contratamos carteira branca. Residir em Sumaré,
Nova Odessa ou Americana.

VAGAS
TEMOS

DE EMPREGO

crescendo com a cidade

Rede supermercadista anuncia unidades no Lago da Fé, 
Jardim Golden Park/Parque Ortolândia e Jardim Rosolem 
para 2027; expansão prevê geração de 750 empregos diretos 
e indiretos e ampliará presença da empresa por toda cidade

Hortolândia receberá três 
novos supermercados da re-
de GoodBom em 2027, em 
um investimento de R$ 150 
milhões que promete mo-
vimentar a economia local 
e abrir novas oportunida-
des de trabalho. O anúncio 
foi feito pela empresa, que 
prevê a geração de 750 em-
pregos diretos e indiretos 
com a expansão. As novas 
unidades serão instaladas 
nas regiões do Lago da Fé, 
Jardim Golden Park/Parque 
Ortolândia e Jardim Roso-
lem, ampliando a presen-
ça da marca em diferentes 
pontos da cidade.

Com os novos empreen-
dimentos, o GoodBom pas-
sará a contar com quatro 
supermercados em Horto-
lândia. Atualmente, a re-
de mantém uma unida-
de na Avenida Emancipa-
ção. A ampliação permitirá 
que a empresa alcance no-

vos bairros e facilite o aces-
so dos moradores aos ser-
viços oferecidos pela rede, 
fortalecendo sua participa-
ção no comércio supermer-
cadista do município.

O investimento de R$ 150 
milhões também repre-
senta uma perspectiva de 
aquecimento do mercado 
de trabalho. Além das con-
tratações previstas para o 
funcionamento dos super-
mercados, a expansão de-
verá movimentar ativida-
des ligadas à implantação 
dos empreendimentos, ao 
abastecimento das lojas e 
à prestação de serviços. A 
estimativa divulgada pela 
empresa considera, ao to-
do, 750 postos de trabalho 
diretos e indiretos.

Segundo a direção do 
GoodBom, a decisão de am-
pliar os investimentos em 
Hortolândia está relacio-
nada ao potencial de cres-
cimento do município e à 
relação construída com os 
consumidores locais. A em-

presa aposta na expansão 
de sua estrutura para acom-
panhar o desenvolvimen-
to da cidade e atender à de-
manda de novos públicos.

“Temos uma relação de 
confiança com Hortolân-
dia e queremos continuar 
crescendo junto com a ci-
dade. Essas novas lojas re-
presentam investimento, 
oportunidades de traba-
lho e o compromisso de es-
tar cada vez mais perto dos 
nossos clientes”, destacou 
João Gigo, vice-presidente 
do GoodBom.

A escolha de três regiões 
distintas para receber os su-
permercados também mar-
ca uma nova etapa da pre-
sença da rede no município. 

A previsão é de que as 
três lojas sejam inaugura-
das ao longo de 2027. A em-
presa ainda não detalhou o 
cronograma individual de 
abertura das unidades nem 
informou quando começa-
rá o processo de contrata-
ção dos trabalhadores.

Rede GoodBom vai 
investir R$ 150 mi 
em três novas lojas 
para Hortolândia 

Paulo Medina  l  hortolândia
tribunaliberal@tribunaliberal.com.br
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Curiosidades sobre o Direito
Johnny William Bradley

É importante esclarecer que juros ele-
vados, isoladamente, não tornam um 
contrato ilegal, sendo necessária a aná-
lise das condições da operação.

As fraudes bancárias também mere-
cem atenção especial. Golpes envolven-
do transferências por pix, utilização in-
devida de cartões, empréstimos frau-
dulentos e movimentações não reco-
nhecidas têm causado prejuízos signi-
ficativos. Nessas situações, a responsa-
bilidade do banco deve ser examinada 
à luz das circunstâncias do caso, espe-
cialmente quanto à existência de falhas 
nos mecanismos de segurança. O su-
perior tribunal de justiça, por meio da 
súmula 479, reconhece a responsabi-
lidade objetiva das instituições finan-
ceiras pelos danos decorrentes de for-
tuito interno relativo a fraudes e deli-
tos praticados por terceiros no âmbito 
das operações bancárias.

Isso não significa, entretanto, que to-
da fraude gere automaticamente o dever 
de indenizar. É necessário avaliar como 
ocorreu a operação, quais medidas de se-
gurança foram adotadas e se houve fa-
lha na prestação do serviço.

Também são frequentes as reclama-
ções relacionadas aos empréstimos con-
signados não contratados, especialmen-
te quando descontos são realizados di-
retamente em aposentadorias, pensões 
e salários. Quando a contratação não é 
reconhecida pelo consumidor, cabe à 
instituição financeira demonstrar a re-
gularidade da operação, observadas as 
regras de distribuição do ônus da pro-
va. Constatada a irregularidade, poderá 
ser determinada a suspensão dos des-
contos, a restituição dos valores e, con-
forme as circunstâncias, a reparação pe-
los danos sofridos.

Outro direito fundamental é o acesso à 
informação. Os bancos devem apresentar 
de maneira clara as condições dos con-
tratos, incluindo taxas de juros, encar-

gos, prazos, tarifas e custo efetivo total 
da operação. A ausência de informações 
adequadas pode comprometer a valida-
de de determinadas cláusulas e justifi-
car a intervenção judicial.

No caso dos consumidores superendi-
vidados, a lei nº 14.181/2021 trouxe im-
portantes mecanismos de proteção, per-
mitindo, quando preenchidos os requisi-
tos legais, a busca pela repactuação das 
dívidas de consumo, com preservação do 
mínimo existencial. A legislação procu-
ra assegurar que o pagamento das obri-
gações financeiras não comprometa in-
tegralmente as condições básicas de so-
brevivência do devedor e de sua família.

É importante destacar que o consu-
midor não está obrigado a aceitar co-
branças ilegais ou prejuízos decorren-
tes de falhas bancárias. Ao identifi-
car alguma irregularidade, deve reu-
nir contratos, extratos, comprovantes 
e protocolos de atendimento, buscan-
do inicialmente uma solução adminis-
trativa. Persistindo o problema, poderá 
recorrer aos órgãos de defesa do con-
sumidor, ao banco central, quando ca-
bível, ou ao poder judiciário.

A legislação brasileira oferece instru-
mentos para restabelecer o equilíbrio 
nas relações bancárias, mas o reconhe-
cimento de cada direito depende da aná-
lise dos fatos e das provas apresentadas.

Os direitos dos consumidores contra 
bancos garantem um relacionamento 
mais equilibrado e justo entre clientes e 
instituições financeiras. Conhecer seus 
direitos é o primeiro passo para impe-
dir abusos. Os bancos possuem o legí-
timo direito de cobrar pelas operações 
contratadas, mas também têm o dever 
de agir com transparência, segurança 
e respeito à legislação. Afinal, a relação 
bancária não pode ser construída apenas 
sobre obrigações impostas ao consumi-
dor, mas também sobre a responsabili-
dade de quem presta o serviço.

Você conhece seus direitos perante 
os bancos? Saiba como se proteger 

de cobranças abusivas, fraudes e 
irregularidades financeiras

Cobranças indevidas, juros abusivos, 
fraudes bancárias e empréstimos não au-
torizados estão entre os problemas enfren-
tados pelos brasileiros. Conheça os direi-
tos garantidos pela legislação e saiba quan-
do é possível exigir reparação na justiça.

A relação entre bancos e consumido-
res faz parte da rotina de milhões de bra-
sileiros. Contas bancárias, cartões de 
crédito, financiamentos, empréstimos 
e operações realizadas por aplicativos 
tornaram-se indispensáveis à vida coti-
diana. Entretanto, a facilidade de acesso 
aos serviços financeiros também trouxe 
um aumento das reclamações envolven-
do cobranças indevidas, descontos não 
autorizados, fraudes eletrônicas e dificul-
dades para solucionar problemas direta-
mente com as instituições financeiras.

O que muitos consumidores desco-
nhecem é que os bancos estão sujeitos às 
regras do código de defesa do consumi-
dor (cdc), conforme entendimento con-
solidado pelo superior tribunal de justi-
ça, por meio da súmula 297. Isso signi-
fica que as instituições financeiras de-

vem respeitar os direitos dos clientes, 
prestar informações claras e responder 
pelos prejuízos decorrentes de falhas na 
prestação dos serviços.

Um dos principais direitos assegura-
dos ao consumidor é o de não pagar por 
serviços que não contratou. Tarifas ban-
cárias, seguros, títulos de capitalização e 
outros produtos financeiros não podem 
ser impostos sem a devida contratação. 
Quando identificada uma cobrança in-
devida, o consumidor pode exigir a res-
tituição dos valores pagos e, nas hipóte-
ses previstas no artigo 42, parágrafo úni-
co, do cdc, a devolução em dobro, ressal-
vado o engano justificável.

Outro problema recorrente envolve 
os chamados juros abusivos. Embora os 
bancos tenham liberdade para estabele-
cer taxas de juros dentro dos parâmetros 
legais, isso não significa que qualquer 
cobrança seja legítima. Taxas manifes-
tamente excessivas, encargos indevidos 
e cláusulas contratuais abusivas podem 
ser submetidos à revisão judicial, desde 
que demonstrada a irregularidade. 

é advogado especialista em responsabilidade 
patrimonial e execução judicial

E mail: johnny.bradley@hotmail.com
End.: Av. Luís Frutuoso, nº 340, Vila Santana, Sumaré/SP

Prefeitura contratou cantora gospel Gabriela Rocha pelo valor 
de R$ 300 mil para apresentação durante evento “Natal para 
Jesus”; procedimento foi realizado sem disputa de licitação, 
por meio de inexigibilidade, e publicado no Diário Oficial 

Sumaré autoriza contratação de show 
de Gabriela Rocha para festa natalina

divulgação

A Prefeitura de Suma-
ré autorizou a contratação 
da cantora gospel Gabrie-
la Rocha para uma apre-
sentação durante o evento 
“Natal para Jesus”, previsto 
para ocorrer no final des-
te ano no município. A au-
torização foi publicada no 
Diário Oficial e estabelece 
a contratação direta da ar-
tista, sem disputa de licita-
ção, por meio da empresa 
Criative Agenciamento Lt-
da. O processo foi conduzi-
do pela Secretaria Munici-
pal de Cultura e Turismo, 
que apresentou a justifica-
tiva para a escolha da can-
tora e o valor destinado ao 
espetáculo.

O procedimento consta 
na Inexigibilidade de Lici-
tação nº 137/2026, vincula-
da ao processo administra-
tivo nº 21674/2026. A requi-
sição para contratação dos 
serviços artísticos foi emiti-
da em 29 de maio deste ano, 
enquanto a autorização foi 
assinada em 7 de outubro 
pela secretária municipal 
de Cultura e Turismo, Ce-
cília Sousa Teixeira.

De acordo com o docu-
mento, a apresentação terá 

custo estimado total de R$ 
300 mil, valor reservado no 
orçamento municipal para 
custear a contratação. 

A contratação foi autori-
zada com fundamento no 
artigo 74 da Lei Federal nº 
14.133/2021, que permite a 
inexigibilidade de licitação 
para contratação de profis-
sionais do setor artístico, di-
retamente ou por meio de 
empresário exclusivo, des-
de que atendidas as condi-
ções previstas na legislação.

Na justificativa apresen-
tada, a administração mu-
nicipal informou que a es-
colha da empresa conside-
rou um contrato de exclu-
sividade artística, registra-
do em cartório, que a iden-
tifica como representante 
exclusiva da cantora Ga-
briela Rocha.

O documento também 
aponta que o preço apre-
sentado foi comparado 
com valores praticados em 
contratações semelhantes 
realizadas por outros mu-
nicípios. Segundo a justifi-
cativa da Prefeitura, a pes-
quisa demonstrou compa-
tibilidade entre os recur-
sos previstos para o espe-
táculo e os valores pratica-
dos em outros contratos da 
mesma natureza.

A documentação do pro-
cesso inclui estudo técnico 
preliminar, termo de refe-
rência, pesquisa de preços, 
comprovação de disponibi-
lidade orçamentária e aná-
lise da habilitação da em-
presa contratada.

O parecer técnico apon-
tou que a Criative Agencia-
mento Ltda. apresentou os 
documentos exigidos pa-
ra a contratação, incluindo 
aqueles relacionados à re-
gularidade jurídica, fiscal, 
social e trabalhista. 

A Procuradoria-Geral 
do Município também 
analisou o procedimento 
e emitiu parecer jurídico 
com aprovação condicio-
nada ao atendimento de 
ressalvas, posteriormen-
te tratadas pelas secreta-
rias responsáveis.

A autorização estabele-
ce que os recursos serão 
provenientes de dotação 
orçamentária vinculada 
às atividades da Secreta-
ria Municipal de Cultura 
e Turismo. 

Gabriela Rocha é um dos 
principais nomes da músi-
ca gospel brasileira e reú-
ne milhões de seguidores 
nas plataformas digitais. A 
cantora ganhou projeção 
nacional com canções de 

Paulo Medina  l  SUMARÉ
tribunaliberal@tribunaliberal.com.br

temática cristã e apresen-
tações realizadas em dife-
rentes cidades do país.

Em Sumaré, o espetácu-
lo integrará a programação 
do “Natal para Jesus”, even-

to promovido no município 
durante o período natalino. 

A contratação foi forma-
lizada no âmbito da Secre-
taria de Cultura e Turismo 
e teve sua justificativa pu-

blicada para conhecimen-
to público, conforme as exi-
gências da legislação fe-
deral que regulamenta as 
contratações realizadas pe-
lo poder público.

Sumaré terá presença da 
cantora Gabriela Rocha 
em evento de final de ano
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“Eu comecei a tomar e minhas dores 
melhoraram.” “Cortei o glúten e nunca 
mais senti aquele desconforto.” “Minha 
amiga fez essa dieta, emagreceu e está 
ótima.” Quem nunca ouviu alguma des-
sas histórias? E, convenhamos, é muito 
mais fácil se interessar por algo quando 
conhecemos alguém que experimentou 
e garante que funcionou. Principalmen-
te quando essa pessoa é próxima ou al-
guém em quem confiamos. 

A questão é que existe uma diferença 
importante entre perceber uma melhora 
e saber exatamente o que provocou essa 
melhora. Uma pessoa pode estar sendo 
absolutamente sincera ao contar sua ex-
periência e, ainda assim, não ter condi-
ções de identificar o que realmente pro-
duziu aquele resultado. Isso não signi-
fica que esteja mentindo ou que aquilo 
que sentiu não seja verdadeiro. Signifi-
ca apenas que uma experiência indivi-
dual, por si só, não consegue responder 
a todas as perguntas. 

Pense em alguém que começa a tomar 
um suplemento para melhorar a disposi-

ção. Na mesma época, essa pessoa passa 
a dormir mais cedo, organiza melhor a 
alimentação e retoma os exercícios. Al-
gumas semanas depois, sente mais ener-
gia e atribui o resultado ao suplemento. É 
possível que ele tenha contribuído? De-
pendendo do produto e das circunstân-
cias, sim. Mas também é possível que 
a melhora esteja relacionada às outras 
mudanças, à combinação delas ou até a 
fatores que a pessoa não percebeu. Sem 
uma comparação adequada, não con-
seguimos separar essas possibilidades. 

É justamente para investigar questões 
como essa que a ciência utiliza méto-
dos de pesquisa. Estudos bem conduzi-
dos procuram comparar grupos, contro-
lar fatores que possam interferir nos re-
sultados e avaliar se determinada inter-
venção realmente produz o efeito espe-
rado. Em ensaios clínicos, por exemplo, 
a distribuição aleatória dos participan-
tes entre os grupos ajuda a reduzir dife-
renças que poderiam distorcer a com-
paração. Isso não significa que um es-
tudo isolado ofereça uma resposta defi-

nitiva, mas que existem maneiras mais 
confiáveis de investigar relações de cau-
sa e efeito do que observar apenas o que 
aconteceu com uma pessoa. 

E há outro detalhe interessante: nosso 
organismo não permanece exatamente 
igual ao longo do tempo. Sintomas po-
dem oscilar, melhorar espontaneamen-
te ou responder a mudanças que aconte-
cem simultaneamente. Além disso, nos-
sas expectativas também podem influen-
ciar a percepção de determinados resul-
tados, fenômeno estudado nas pesquisas 
sobre efeito placebo. Nada disso torna a 
experiência menos legítima, mas ajuda 
a explicar por que sentir uma melhora 
não significa necessariamente ter iden-
tificado sua causa. 

Na nutrição, essa distinção é especial-
mente importante. É comum encontrar-
mos relatos de pessoas que eliminaram 
um alimento e passaram a se sentir me-
lhor. Em algumas situações, essa mu-
dança pode realmente estar relacionada 
a uma condição clínica ou a uma sensi-
bilidade individual. Em outras, o resul-
tado pode ter ocorrido porque a pessoa 
modificou várias características da ali-
mentação ao mesmo tempo. Retirar o 
pão, por exemplo, pode significar tam-
bém mudar o café da manhã, reduzir de-
terminados acompanhamentos ou reor-
ganizar horários e quantidades. 

Atribuir toda a diferença a um único 
alimento pode ser uma conclusão pre-
cipitada. 

O problema se amplia quando essas 
experiências passam a circular como re-
comendações. Uma história pessoal po-
de despertar curiosidade, incentivar al-
guém a buscar ajuda ou levantar pergun-
tas interessantes para a pesquisa. Mas, 
quando vira uma regra para todos, dei-
xa de considerar diferenças individuais, 
condições de saúde e até possíveis riscos. 
Aquilo que foi útil para uma pessoa pode 

não produzir o mesmo efeito em outra, e 
isso não significa necessariamente que 
alguma delas esteja fazendo algo errado. 

Também é importante reconhecer que 
a ciência não tem respostas definitivas 
para tudo. O conhecimento científico é 
construído, revisado e aprimorado con-
forme novas evidências aparecem. Exis-
tem perguntas ainda pouco investigadas, 
resultados contraditórios e situações em 
que a experiência clínica e as preferên-
cias individuais precisam participar das 
decisões. A diferença é que reconhecer 
essas limitações não nos autoriza a tra-
tar qualquer relato como comprovação. 

Acredito que uma das contribuições 
mais importantes da educação em saú-
de seja justamente ajudar as pessoas a 
desenvolver esse olhar. Não precisamos 
desconfiar de tudo o que alguém conta, 
muito menos desconsiderar experiências 
pessoais. Podemos escutá-las com inte-
resse e, ao mesmo tempo, compreender 
que uma boa história não substitui uma 
investigação cuidadosa. 

Na prática, quando alguém diz que de-
terminada estratégia funcionou, vale en-
tender o que mudou, quais eram as con-
dições daquela pessoa e que outras ex-
plicações podem existir. Isso não dimi-
nui o valor da experiência. Pelo contrá-
rio, permite interpretá-la com mais res-
ponsabilidade e aproveitar aquilo que 
ela pode nos ensinar, sem tirar conclu-
sões maiores do que os fatos permitem. 

A ciência não existe para invalidar o 
que as pessoas vivem. Ela nos ajuda a 
investigar por que as coisas acontecem, 
distinguir coincidências de relações cau-
sais e tomar decisões com menos depen-
dência de impressões individuais. E, em 
um momento em que tantas recomenda-
ções de saúde são sustentadas por histó-
rias convincentes, aprender a fazer essa 
distinção também é uma forma de de-
senvolver autonomia.

Funcionou para mim. 
Mas isso prova alguma coisa? 

Marina Rocha Luciano
É nutricionista clínica, formada pela UNICAMP, com 
especialização em Nutrição Esportiva e Obesidade pela USP. 
Atua com foco em emagrecimento, performance esportiva e 
qualidade de vida, sempre com base científica e estratégias 
individualizadas. Em sua prática e em seus textos, defende 
uma nutrição consciente, sustentável e aplicável à vida 
real. Atende na clínica Centerclin, em Sumaré.

Nutrição além do prato

ESPAÇO PÚBLICO

Revitalização do espaço de lazer compreende pintura das estruturas metálicas e substituição de coberturas; serviços 
no orquidário já foram concluídos e trabalhos seguem na fachada principal, com acesso alternativo para visitantes

Um dos principais espa-
ços de lazer e contato com a 
natureza de Americana es-
tá passando por melhorias 
em sua estrutura. A Prefei-
tura avança com a revita-
lização da fachada de en-
trada e do orquidário do 
Jardim Botânico Munici-
pal “Prefeito Carroll Me-
neghel”, localizado no Par-
que Residencial Nardini. As 
intervenções incluem pin-
tura das estruturas metá-
licas e instalação de novas 
coberturas, com o objetivo 
de melhorar as condições 
de conservação, seguran-
ça e conforto dos visitan-
tes. Enquanto os trabalhos 
continuam, o acesso ao es-
paço foi temporariamente 
transferido para uma en-
trada alternativa.

As obras já apresentam 
avanços em dois pontos im-
portantes do Jardim Botâ-
nico. A pintura das estru-
turas metálicas da facha-
da e do orquidário foi con-
cluída, assim como a ins-
talação da nova cobertu-
ra do espaço destinado às 
orquídeas. Nesta etapa, as 
equipes trabalham na colo-
cação da cobertura da en-
trada principal, que possui 
formato de domo.

A intervenção busca re-
cuperar elementos da es-
trutura que fazem parte da 
identidade visual do Jardim 
Botânico, frequentado dia-
riamente por moradores 
que utilizam o local para 

Jardim Botânico de Americana recebe melhorias na fachada e no orquidário

Jardim Botânico de Americana passa 
por obras na entrada e no orquidário

divulgação

caminhadas, exercícios fí-
sicos e atividades de lazer.

Por questões de seguran-
ça, a entrada principal per-
manece temporariamen-
te alterada durante a exe-
cução dos serviços. Os vi-
sitantes devem utilizar o 
acesso alternativo dispo-

nibilizado ao lado da en-
trada habitual. A mudança 
busca permitir a continui-
dade da circulação do pú-
blico sem interferir na rea-
lização das melhorias.

Segundo o secretário-ad-
junto de Meio Ambiente de 
Americana, Carlos Zappia, 

a revitalização faz parte das 
ações de conservação dos 
espaços públicos da cida-
de e pretende oferecer me-
lhores condições aos fre-
quentadores.

“A Prefeitura de Ameri-
cana, por meio da revita-
lização da entrada do Jar-

Paulo Medina l  AMERICANA
tribunaliberal@tribunaliberal.com.br

dim Botânico, está bus-
cando garantir um maior 
conforto e segurança ao 
público que frequenta o 
local. Garantir a boa con-
servação do espaço públi-
co é uma prioridade para 
a atual gestão”, afirmou.

A secretária municipal 
de Meio Ambiente, Andréa 
Cristina Gonçales, desta-
cou a importância do Jar-
dim Botânico para o mu-
nicípio, especialmente por 
seu potencial turístico e 
ambiental. O espaço está 
entre os locais escolhidos 
pela população como sím-
bolos da cidade.

“O Jardim Botânico é 
uma das 7 Maravilhas de 
Americana e a revitaliza-
ção de sua entrada é um 
importante incentivo ao 
turismo”, ressaltou.

As intervenções estão 
sendo executadas pela CA-
PREM Construtora, por 
meio de compensação am-
biental. Esse mecanismo 
permite a realização de me-
didas ambientais compen-
satórias vinculadas a obri-
gações estabelecidas para 
empreendimentos, confor-
me as condições definidas 
pelos órgãos responsáveis.

Até a finalização dos tra-
balhos, a orientação é que 
os visitantes utilizem a en-
trada alternativa e respei-
tem as áreas destinadas à 
execução das obras.

7 MIL MUDAS DE ÁRVORES
Com aproximadamente 

100 mil metros quadrados, 
o Jardim Botânico Muni-

cipal “Prefeito Carroll Me-
neghel” é uma das princi-
pais áreas verdes abertas 
à visitação em Americana. 
O espaço reúne cerca de 7 
mil mudas de espécies ar-
bóreas nativas e exóticas e 
abriga a principal nascente 
do Córrego do Parque, cur-
so d’água que acompanha 
a região da Avenida Brasil.

Além da importância 
ambiental, o local recebe 
um fluxo intenso de visi-
tantes, especialmente pes-
soas que procuram espaços 
ao ar livre para a prática de 
atividades físicas e momen-
tos de convivência.

O reconhecimento po-
pular também faz parte da 
história do Jardim Botâni-
co. O espaço foi eleito uma 
das 7 Maravilhas de Ame-
ricana, em votação realiza-
da com a participação dos 
moradores, reforçando sua 
presença entre os princi-
pais pontos de interesse do 
município.

A revitalização da facha-
da e do orquidário busca 
preservar essas caracterís-
ticas e manter as instala-
ções adequadas para rece-
ber a população. As melho-
rias se concentram em es-
truturas de uso coletivo e 
procuram valorizar um es-
paço que reúne atividades 
de lazer, preservação am-
biental e turismo.

O Jardim Botânico está 
localizado na Rua Abrahim 
Abraham, no Parque Resi-
dencial Nardini. O funcio-
namento é diário, das 6h às 
21h, com entrada gratuita.



Uma avaliação mais cau-
telosa é apresentada por 
Ednilson Fomentini, dire-
tor da A Executiva, empre-
sa de Nova Odessa. Para ele, 
a redução da jornada repre-
senta um avanço nas condi-
ções de descanso dos traba-
lhadores, mas o período de 
adaptação pode ser insufi-
ciente para determinados 
segmentos da economia.

Fomentini considera que 
a mudança deveria ocorrer 
de maneira mais gradual, 
permitindo que as empre-
sas se preparassem finan-
ceiramente e encontras-
sem alternativas para man-
ter suas atividades. Ele cita 
experiências internacionais 
de redução da jornada e de-
fende um processo de adap-
tação mais longo, principal-
mente para os negócios que 
dependem de grande quan-
tidade de mão de obra.

“Não sou contra que as 
pessoas possam ter mais 
horas para o lazer. Contu-
do, precisamos refletir so-
bre o prazo de implanta-
ção. Empresas que mantêm 
serviços contínuos, duran-
te 24 horas, provavelmente 

terão que montar um turno 
a mais. E como contratar se 
a mão de obra já está escas-
sa?”, questiona.

A preocupação se esten-
de especialmente às ativi-
dades industriais e de pres-
tação de serviços presentes 
na região. Em cidades co-
mo Sumaré, Hortolândia e 
Paulínia, onde existem mais 
operações industriais com 
diferentes turnos de traba-
lho, as empresas poderão 
precisar rever a composição 
de suas equipes. Em Nova 
Odessa, Monte Mor e Ame-
ricana, a adaptação tam-
bém deverá alcançar indús-
trias, estabelecimentos co-
merciais e negócios meno-
res, que nem sempre pos-
suem condições financeiras 
para ampliar imediatamen-
te o quadro de funcionários.

Para Fomentini, outro 
possível efeito será o repas-
se de parte dos custos aos 
consumidores. Ele avalia 
que empresas com despe-
sas elevadas de pessoal po-
derão precisar reajustar os 
preços de produtos e servi-
ços para compensar a re-
dução da jornada, princi-

palmente quando não hou-
ver aumento de produtivi-
dade suficiente para equi-
librar os gastos. O empre-
sário estima que, depen-
dendo do peso da mão de 
obra em cada atividade, os 
reajustes poderão alcançar 
percentuais entre 5% e 8%. 

“Se esses encargos forem 
colocados somente sobre 
as empresas, teremos au-
mento de custos e isso po-
de chegar ao consumidor. A 
pessoa terá mais tempo pa-
ra descansar, mas também 
poderá enfrentar um custo 
de vida maior”, afirma.

REDUÇÃO DE ENCARGOS
Como alternativa, Fo-

mentini defende a partici-
pação do governo na dis-
tribuição dos custos des-
sa mudança. Uma das su-
gestões apresentadas por 
ele é a redução proporcio-
nal de encargos sobre a fo-
lha de pagamento, como a 
contribuição previdenciá-
ria patronal, para aliviar as 
despesas das empresas du-
rante a adaptação.

Ele também conside-
ra importante a partici-

pação dos sindicatos que 
representam trabalhado-
res e empregadores na de-
finição de regras específi-
cas para cada atividade. Na 
análise do empresário, ne-
gociações coletivas pode-
riam ajudar a encontrar so-
luções para setores que en-
frentam maior dificuldade 
para reduzir a jornada sem 
interromper os serviços.

Outro obstáculo aponta-
do pelo diretor da A Execu-
tiva é a dificuldade de con-
tratar profissionais. Ele rela-
ta que algumas atividades já 
enfrentam escassez de tra-
balhadores e defende medi-
das que estimulem a forma-
lização de empregos, inclu-
sive mecanismos de transi-
ção para pessoas atendidas 
por programas sociais.

Apesar das ressalvas, Fo-
mentini reconhece que a re-
dução do tempo de trabalho 
acompanha uma tendência 
observada em outros paí-
ses. Sua principal crítica es-
tá concentrada na velocida-
de das mudanças e nas con-
dições oferecidas às empre-
sas para absorver os custos.                          

| Paulo Medina

Empresário alerta para aumento de preços
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NA região

Mudança na jornada exigirá adaptações no comércio, na indústria e no setor de serviços; advogado trabalhista aponta 
benefícios para funcionários, enquanto empresário alerta para aumento de despesas e possível repasse aos consumidores

O fim da escala de traba-
lho 6x1 vai provocar mu-
danças na rotina de empre-
sas de Sumaré, Hortolân-
dia, Nova Odessa, Paulínia, 
Monte Mor e Americana. A 
redução da jornada sema-
nal, sem diminuição dos 
salários, abre a possibilida-
de de novas contratações, 
mas também preocupa em-
presários diante do aumen-
to dos custos operacionais 
e das dificuldades para en-
contrar profissionais dis-
poníveis no mercado. As 
consequências devem ser 
mais intensas em estabe-
lecimentos que funcionam 
diariamente, como super-
mercados, restaurantes, 
hotéis, indústrias e presta-
dores de serviços. Especia-
listas ouvidos pelo Tribuna 
Liberal avaliam que a mu-
dança poderá trazer benefí-
cios aos trabalhadores, mas 
exigirá planejamento das 
empresas para evitar pre-
juízos financeiros.

Nas seis cidades da re-
gião, a reorganização das 
jornadas poderá atin-
gir desde pequenos esta-
belecimentos comerciais 
até grandes indústrias que 
mantêm atividades em di-
ferentes turnos. Para os ne-
gócios que dependem da 
presença constante de fun-
cionários, a redução dos 
dias trabalhados repre-
senta um desafio adicio-
nal: manter o atendimen-
to e a produção sem com-
prometer o funcionamen-
to das operações. A neces-
sidade de ampliar equipes, 
redistribuir horários e re-
visar contratos de traba-
lho está entre as principais 
consequências esperadas.

O advogado trabalhista 
Alex Junior explica que um 
dos primeiros efeitos será o 
encarecimento da hora tra-

Um dos principais obstáculos é a dificuldade de contratar profissionais para as empresas

Fim da escala 6x1 vai elevar custos e 
provocar contratações em empresas

divulgação
Paulo Medina  l  região
tribunaliberal@tribunaliberal.com.br

O debate ganhou um 
novo capítulo na quarta-
-feira (14), quando o Se-
nado Federal aprovou, 
em dois turnos, a Propos-
ta de Emenda à Constitui-
ção (PEC) 221/2019, que 
estabelece o fim da escala 
tradicional de seis dias de 
trabalho para um de des-
canso. A votação termi-
nou com 75 votos favorá-
veis e apenas um contrá-
rio em cada turno. Nesta 
sexta-feira (16), o Congres-

so Nacional promulgou a 
Emenda Constitucional 
141/2026, tornando defi-
nitiva a mudança na Cons-
tituição. O texto estabele-
ce dois dias de descanso 
remunerado por semana, 
sendo um deles preferen-
cialmente aos domingos, 
sem redução salarial.

A implantação será 
gradual. Em até 60 dias 
após a promulgação, as 
empresas deverão adotar 
a escala de cinco dias de 

trabalho por dois de des-
canso e reduzir a jornada 
máxima de 44 para 42 ho-
ras semanais. Após mais 
12 meses, o limite pas-
sará para 40 horas, com-
pletando um período de 
transição de 14 meses. A 
emenda prevê regras es-
pecíficas para algumas 
categorias e permite es-
calas compensatórias por 
negociação coletiva, res-
peitadas as condições de 
descanso estabelecidas.

Com a mudança aprova-
da, empresas e trabalhado-
res das cidades terão pela 
frente um período de reor-
ganização. Enquanto os 
empregados passam a con-
tar com a perspectiva de 
mais tempo livre e melho-
res condições de descan-
so, os empregadores preci-
sarão encontrar maneiras 
de manter suas atividades, 
controlar despesas e cum-
prir as novas exigências tra-
balhistas.                  | Paulo Medina

Nova jornada foi aprovada pelo Senado 
Federal e promulgada nesta sexta-feira

reorganizar a distribui-
ção das atividades ao lon-
go da semana.

Apesar das dificulda-
des financeiras que devem 
surgir, Alex Junior ressalta 
que a mudança também 
oferece oportunidades pa-
ra melhorar o desempenho 
das equipes. O aumento do 
tempo destinado ao des-
canso, ao convívio fami-
liar e às atividades pes-
soais pode contribuir pa-
ra a redução do desgaste 
físico e mental dos traba-
lhadores, além de favore-
cer a produtividade.

“Uma vez que o funcio-
nário tenha uma melhor 
qualidade de vida, isso re-
flete diretamente na pro-
dução da empresa. Ele po-
de render mais e o índice 
de acidentes por desgaste 
físico pode diminuir”, ava-
lia o advogado.

Na análise do especia-
lista, a maior preocupação 
está relacionada às em-
presas que deixam para 
reorganizar suas ativida-
des somente quando a no-
va jornada se torna obri-
gatória. Ele considera que 
os empregadores que an-
teciparem a revisão das 
escalas terão melhores 
condições de absorver os 
impactos financeiros e ad-
ministrativos.

O advogado também 
chama atenção para a pre-
visão de descanso prefe-
rencial aos domingos. Se-
gundo ele, a organização 
das folgas precisa consi-
derar as características de 
cada atividade econômi-
ca, especialmente nos se-
tores que dependem das 
vendas realizadas duran-
te os finais de semana. A 
nova regra não determi-
na o fechamento obriga-
tório dos estabelecimentos 
aos domingos, mas poderá 
exigir alterações na distri-
buição dos trabalhadores.

balhada. Isso porque, mes-
mo com a diminuição da 
carga horária semanal, os 
empregados continuarão 
recebendo seus salários in-
tegrais. Na prática, as em-

presas terão menos horas 
de trabalho disponíveis por 
funcionário, o que poderá 
exigir a contratação de no-
vos profissionais para cobrir 
os períodos de descanso.

Segundo ele, supermer-
cados, restaurantes, ho-
téis e empresas que ope-
ram em três turnos estão 
entre os estabelecimentos 
que mais precisarão rever 

suas escalas. Para man-
ter o mesmo volume de 
produção ou atendimen-
to, muitos empregadores 
terão de aumentar o nú-
mero de funcionários ou 

Convocamos abaixo relacionados a se apresen-
tarem na secretaria do CLUBE RECREATIVO 
SUMARÉ – C.R.S., localizado a Av. Rebouças, 
863 – Centro – Sumaré, de segunda à quinta-
-feira, das 08h às 18h e sexta-feira das 8h às 
17h, para tratarem de assuntos de seu interesse.

Título	 Nome
247	 A.R.A.O.
409	 G.L.M.G.D.
1101	 M.R.S.
1207	 R.C.V.A.
1368	 H.M.R. 
1390	 A.B.D.
1403	 S.S.P.
1984	 E.R.S.
2171	 K.C.P.
2344	 D.A.G.
2588	 E.M.P.

CLUBE RECREATIVO ESPORTIVO ALIANÇA
Fundado em 12.05.1928

GRÊMIO ESPORTIVO PAULISTA 
Fundado em 16.06.1907

CLUBE RECREATIVO SUMARÉ
Fundado em 13.05.1950

Av. Rebouças, 863 
Centro - CEP 13170.390 

Sumaré/SP
Fones: (19) 3873-2551 

ou (19) 3873-2384
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Dany & Diego divulgam música 
com participação de Elis Justi

Conhecidos e 
respeitados em 
todo território na-
cional pela quali-
dade, carisma e 
contribuição pa-
ra a história da 
música sertane-
ja, Dany & Diego 
lançaram nesta 
semana em todas 
as plataformas de 
música e Youtube o audiovisual “Meu 
Buteco, Minha Vida”. Toninho Mesqui-
ta assina a produção musical. A dire-
ção de vídeo é da TM Audio. A produ-
ção executiva e fonográfica é do empre-
sário Anderson Jorge da Silva. 

“Meu Buteco, Minha Vida” reúne 12 
músicas inéditas, sendo quatro delas 
composições da própria dupla em par-
ceria com o cantor e compositor Pedro 
Paulo. Para apresentar o projeto, a du-
pla escolheu a música “Top 10” que con-
tou com a participação da cantora Elis 
Justi, que foi a segunda artista mais to-
cada das rádios do Brasil no ano passa-
do e neste ano tem se destacado no ce-
nário nacional com o single “Cowgirl”. 
Toninho Mesquita e Emílio são os com-
positores da faixa. 

Além de Elis Justi, o audiovisual traz 
ainda a participação especial da can-
tora Luana Magalhães na música “Não 
é ele, sou eu” para abrilhantar ainda 
mais o projeto. “Meu Buteco, Minha Vi-
da” apresenta uma vertente do Dany & 

Diego até então, 
pouco explorado, 
que é o nosso la-
do compositor. O 
público já pode 
ouvir em todas as 
plataformas digi-
tais e Youtube. As 
músicas vêm com 
uma roupagem 
mais pegada, ani-
mada, com a nos-

sa cara. Fiquem ligadinhos que tem mui-
ta coisa boa vindo por aí”, conta a dupla.

DANY & DIEGO
A dupla Dany & Diego é sucesso em 

todo o Brasil com músicas como “Bate 
a bota no chão”, gravada com Teodo-
ro & Sampaio, “Cabulosa”, “Tempo ao 
tempo”, “Aqui só tem filé”, “Chuva fina”, 
“Volta”, “Então tá” que contou com a 
participação do cantor Gusttavo Lima, 
“Bruto e bão” com Carreiro & Capataz 
e “Alô galera”. Em 28 anos de carreira, 
Dany & Diego colecionam cinco CDs, 
dois DVDs e dois EPs.

Dany & Diego iniciaram a carreira 
em Santa Bárbara d’Oeste, cidade do 
interior do Estado de São Paulo. Eles 
foram os percussores do projeto 100% 
Caipira gravado em 2005 e 2007 reu-
nindo grandes nomes da música serta-
neja como Matogrosso & Mathias, Trio 
Parada Dura, Liu & Léu, Eduardo Cos-
ta, Cezar & Paulinho, Teodoro & Sam-
paio, entre outros.

e-mail: diego.vivan@gmail.com

Diego Vivan

Pequenos empresários de 
Monte Mor que enfrentam 
dificuldades para conseguir 
financiamento ou preten-
dem investir na ampliação 
de seus negócios terão uma 
oportunidade de conhecer 
alternativas de crédito e re-
ceber orientação especiali-
zada gratuitamente. No dia 
18 de novembro, o municí-
pio receberá a Jornada do 
Crédito, iniciativa promovi-
da pelo Sebrae para ajudar 
empreendedores a entender 
as condições oferecidas pe-
las instituições financeiras e 
identificar opções de finan-
ciamento adequadas às ne-
cessidades de cada empre-
sa. O encontro será realiza-
do das 9h às 12h, no Salão 
do Sindicato Rural, e tam-
bém atenderá participantes 
de Hortolândia e Sumaré.

A programação será di-
recionada principalmen-
te aos microempreende-
dores individuais (MEIs), 
microempresas e empre-
sas de pequeno porte que 
precisam de recursos pa-
ra manter suas atividades, 
adquirir equipamentos, re-
forçar o capital de giro ou 
colocar em prática proje-
tos de expansão.

Durante o evento, os 
participantes poderão co-
nhecer diferentes modali-
dades de financiamento e 
esclarecer dúvidas sobre 
as exigências para obter 
empréstimos. Entre os as-
suntos abordados estarão 
as taxas de juros, os prazos 
de pagamento, as garan-
tias solicitadas pelas ins-
tituições financeiras e os 
cuidados necessários an-
tes de assumir uma dívida.

A proposta é oferecer 
informações que permi-

tam aos empresários ava-
liar com mais segurança 
as oportunidades dispo-
níveis no mercado. O aces-
so ao crédito pode repre-
sentar uma alternativa pa-
ra negócios que precisam 
reorganizar suas finanças, 
aumentar a produção, mo-
dernizar equipamentos ou 
ampliar a capacidade de 
atendimento aos clientes.

planejamento 
financeiro
Além de apresentar as li-

nhas de financiamento, a 
Jornada do Crédito abor-
dará a importância do pla-
nejamento financeiro. Os 
empreendedores recebe-
rão orientações sobre como 
analisar a capacidade de pa-
gamento da empresa, orga-
nizar investimentos e identi-
ficar se a contratação de um 
empréstimo é compatível 
com a realidade do negócio.

Monte Mor terá evento gratuito para 
facilitar crédito a pequenos negócios

APOIO AO EMPREENDEDOR

Paulo Medina  l  monte mor
tribunaliberal@tribunaliberal.com.br

REFORMA TRIBUTÁRIA

Decreto publicado pela Prefeitura institui grupo com oito integrantes para revisar toda legislação tributária municipal e 
preparar a cidade para as mudanças da Reforma Tributária; trabalho envolve análise de IPTU, ISS, ITBI e demais taxas

A gestão do prefeito de 
Monte Mor, Murilo Rinal-
do (PP), instituiu uma co-
missão especial para re-
visar o Código Tributário 
Municipal e preparar a ci-
dade para as mudanças 
previstas na Reforma Tri-
butária nacional. A medi-
da foi oficializada por de-
creto publicado em edição 
extraordinária do Diário 
Oficial. O grupo, formado 
por oito representantes da 
administração municipal, 
terá a responsabilidade de 
analisar a legislação atual, 
identificar regras desatua-
lizadas e elaborar propos-
tas para adequar o siste-
ma de arrecadação às no-
vas exigências tributárias.

A decisão ocorre em 
meio às mudanças no mo-
delo de cobrança de im-
postos sobre o consumo 
no Brasil. Com a imple-
mentação gradual da Re-
forma Tributária, os mu-
nicípios precisarão adap-
tar procedimentos fiscais, 
sistemas de informação e 
normas que regulamentam 
a arrecadação de receitas 
próprias. Em Monte Mor, 
o trabalho terá como refe-

rência o Código Tributário 
Municipal, instituído por 
lei complementar de 2008.

Entre as atribuições da 
comissão está a revisão 
das regras relacionadas ao 
Imposto Predial e Territo-
rial Urbano (IPTU), ao Im-
posto sobre a Transmis-
são de Bens Imóveis (ITBI) 
e ao Imposto Sobre Servi-
ços de Qualquer Natureza 
(ISSQN). O grupo também 
deverá examinar a legisla-
ção sobre taxas municipais, 
contribuição de melhoria e 
contribuição para o custeio 
da iluminação pública.

A revisão não significa, 
neste momento, a criação 
de novos impostos ou o au-
mento das alíquotas exis-
tentes. O decreto estabele-
ce a realização de estudos e 
a elaboração de propostas, 
que deverão ser avaliadas 
pela administração muni-
cipal antes de eventual en-
caminhamento de altera-
ções legislativas.

Uma das principais 
preocupações é a transi-
ção do atual Imposto So-
bre Serviços (ISS) para o 
Imposto sobre Bens e Ser-
viços (IBS), que será com-
partilhado entre estados 
e municípios. A mudança 
integra a Reforma Tributá-

ria aprovada por meio da 
Emenda Constitucional nº 
132, de dezembro de 2023, 
e regulamentada pela Lei 
Complementar Federal nº 
214, de janeiro de 2025.

A comissão terá de acom-
panhar os efeitos jurídicos, 
administrativos e operacio-
nais dessa transição, além 
de identificar possíveis mu-
danças nas receitas muni-
cipais e nos procedimen-
tos de arrecadação, fisca-
lização e gestão tributária. 
O decreto não determina a 
elaboração obrigatória de 
projeções sobre o impacto 
financeiro das alterações.

Outro ponto previsto é 
a identificação de normas 
municipais consideradas 
ultrapassadas, conflitan-
tes, omissas ou incompatí-
veis com a Constituição Fe-
deral e com a legislação tri-
butária em vigor. Também 
serão analisadas as neces-
sidades de atualização dos 
cadastros de contribuintes, 
dos procedimentos de lan-
çamento e cobrança de im-
postos e dos mecanismos 
utilizados para inscrição de 
débitos na dívida ativa.

A modernização dos sis-
temas de informação uti-
lizados pela administra-
ção tributária também es-

Prefeitura de Monte Mor cria comissão de oito membros para revisar legislação tributária 

Monte Mor cria comissão para revisar 
impostos e atualizar Código Tributário

Paulo Medina  l  monte mor
tribunaliberal@tribunaliberal.com.br

tá entre as prioridades. A 
comissão poderá apresen-
tar propostas para integrar 
ferramentas tecnológicas e 
aperfeiçoar os processos de 
atendimento, fiscalização e 
cobrança, incluindo proce-
dimentos eletrônicos rela-
cionados às obrigações tri-
butárias dos contribuintes.

O decreto estabelece ain-
da que os estudos deverão 
observar princípios como 
legalidade, segurança jurí-
dica, capacidade contribu-
tiva, eficiência, transparên-
cia e simplicidade tributá-
ria. A comissão também po-
derá comparar a legislação 
de Monte Mor com a de ou-
tros municípios para iden-
tificar práticas que possam 
ser adotadas na cidade.

A comissão será presi-
dida pela secretária muni-
cipal de Finanças, Josiane 
Guari de Almeida, e con-
tará com representantes de 
diferentes setores da Pre-
feitura. Também foram de-
signados Rafael Pereira de 
Oliveira, da Administração 
Tributária; Talita Jana Pat-
zi Bérgamo Scopell, da Pro-
curadoria-Geral do Muni-
cípio; Tais Maciel Barrei-
ra Moreno, da Contabilida-
de; Renan Ribeiro, do Ca-

dastro Mobiliário; Júlio Cé-
zar de Paula, do Cadastro 
Imobiliário; Eliana Donize-
te da Silva, da Dívida Ativa 
e Cobrança; e Marcos San-
dro da Silva, do Gabinete 
do Prefeito.

O grupo poderá organi-
zar equipes menores para 
estudar assuntos específi-
cos, como tributos imobi-
liários, transição do ISS pa-
ra o IBS, taxas municipais, 
fiscalização, cobrança, dí-
vida ativa e modernização 
tecnológica.

A presidência também 
poderá convidar repre-
sentantes do Poder Legis-
lativo, conselhos profissio-
nais, entidades empresa-
riais, instituições acadêmi-
cas, órgãos públicos e es-
pecialistas para contribuir 
com os debates. A partici-
pação desses convidados 
terá caráter consultivo, sem 
direito a voto ou integração 
permanente à comissão.

O trabalho será desen-
volvido em etapas, come-
çando pelo levantamen-
to da legislação existen-
te e pela identificação das 
necessidades de adequa-
ção jurídica, administra-
tiva e tecnológica. Na se-
quência, deverão ser elabo-

radas e discutidas as pro-
postas de atualização, com 
possibilidade de realização 
de consultas técnicas e au-
diências públicas.

Após a conclusão dos 
estudos, a comissão de-
verá avaliar o anteproje-
to do novo Código Tribu-
tário Municipal e enca-
minhar um relatório final, 
acompanhado das propos-
tas elaboradas, ao chefe do 
Executivo. O decreto não 
estabelece um prazo espe-
cífico para o encerramen-
to dos trabalhos.

A participação dos inte-
grantes será considerada 
serviço público relevante, 
sem remuneração adicio-
nal. O grupo será encer-
rado após a apresentação 
e o recebimento do rela-
tório conclusivo pelo Exe-
cutivo, embora a Prefeitura 
possa instituir outra equi-
pe para acompanhar ques-
tões posteriores.

Com a criação da co-
missão, Monte Mor inicia 
uma etapa de revisão de 
suas regras fiscais, cujos 
resultados poderão orien-
tar futuras mudanças na 
legislação tributária e na 
administração das recei-
tas municipais.

ARQUIVO | TRIBUNA LIBERAL
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Fim da escala 6×1 afeta o valor 
da aposentadoria do INSS?

É proprietária e fundadora do escritório Andressa Martins Advocacia, em 
Sumaré/SP. Graduada em Direito pela Pontifícia Universidade Católica - PUC 
de Campinas, desde 2006, atua como advogada há mais de 17 anos. Atualmente 
é Vice-presidente da Comissão de Seguridade Social pela OAB Sumaré. 

andressa@andressamartins.adv.br  | @andressamartinsadvocacia
End.: Rua Ipiranga, 234, Centro, Sumaré / SP
Fone (19) 3873-5839 / 99177-2504

Andressa Martins

Tribuna Legal

A redução da jornada de trabalho não 
altera automaticamente o valor dos be-
nefícios previdenciários. O impacto de-
pende, principalmente, da remuneração 
considerada nas contribuições ao INSS.

O possível fim da escala 6×1 levanta 
dúvidas entre trabalhadores sobre os re-
flexos da mudança na aposentadoria. A 
principal preocupação é saber se traba-
lhar menos dias por semana poderá re-
duzir as contribuições previdenciárias 
e, consequentemente, o valor do bene-
fício no futuro.

A proposta aprovada pelo Senado em 
14 de outubro de 2026, por meio da PEC 
221/2019, prevê a redução gradual da jor-
nada máxima semanal, sem diminuição 
salarial, além da garantia de dois dias de 
descanso por semana. O texto estabelece 
uma primeira redução de 44 para 42 ho-
ras semanais, 60 dias após a promulga-
ção, e uma segunda etapa, para 40 horas, 
um ano depois do início da primeira fase.

A mudança na jornada, por si só, não 
modifica as regras de aposentadoria 
do Instituto Nacional do Seguro Social 
(INSS). Permanecem inalterados os re-
quisitos de idade, tempo de contribuição 
e os critérios de cálculo dos benefícios 
previstos na legislação previdenciária.

MENOS HORAS DE TRABALHO PODEM 
DIMINUIR A CONTRIBUIÇÃO AO INSS?
A contribuição previdenciária dos em-

pregados é calculada, em regra, com base 
na remuneração sujeita à incidência do 
INSS, e não simplesmente na quantidade 
de horas trabalhadas durante a semana.

Por isso, se a redução da jornada ocor-
rer sem diminuição salarial, conforme 
previsto na proposta, não haverá redu-

ção automática da contribuição previ-
denciária apenas porque o empregado 
passará a trabalhar menos horas.

A situação pode ser diferente se hou-
ver alteração na remuneração utiliza-
da como base de cálculo. Verbas variá-
veis de natureza salarial, como horas 
extras, por exemplo, podem influen-
ciar o salário de contribuição e, depen-
dendo dos valores recebidos ao longo 
do período contributivo, repercutir no 
cálculo da aposentadoria.

Em regra, o cálculo dos benefícios pre-
videnciários considera a média dos salá-
rios de contribuição desde julho de 1994, 
observadas as regras aplicáveis a cada 
modalidade de aposentadoria.

Dessa forma, o fim da escala 6×1 não 
representa, isoladamente, uma redução 
no valor da aposentadoria. O fator deter-
minante continua sendo a remuneração 
que integra a base das contribuições pre-
videnciárias.

A ESCALA 6×1 PERMITE ACUMULAR 
MAIS TEMPO PARA APOSENTADORIA?
Não. O trabalhador que atua seis dias 

por semana e descansa um não acumu-
la tempo de contribuição mais rapida-
mente do que aquele que trabalha em 
outra escala.

Para fins previdenciários, o tempo de 
contribuição não é contado pelo núme-
ro de dias trabalhados em cada semana, 
mas conforme os períodos reconhecidos 
pela Previdência Social e as regras apli-
cáveis ao segurado.

Assim, a alteração da escala de traba-
lho não aumenta nem reduz automati-
camente o tempo registrado no INSS. 
O que importa é a regularidade do vín-

culo empregatício e das contribuições 
previdenciárias.

Outro ponto de atenção envolve os me-
ses em que a soma das remunerações do 
segurado fica abaixo do salário-mínimo. 
Após a Reforma da Previdência, com-
petências nessa situação podem exigir 
complementação, agrupamento ou uti-
lização de excedentes de outras compe-
tências, conforme as regras aplicáveis, 
para serem consideradas em determina-
das finalidades previdenciárias.

Por isso, é importante verificar se os 
vínculos e os salários de contribuição es-
tão registrados corretamente no Cadastro 
Nacional de Informações Sociais (CNIS).

O FIM DA ESCALA 6×1 GARANTE 
APOSENTADORIA ESPECIAL?
A redução da jornada semanal tam-

bém não assegura, por si só, o direito à 
aposentadoria especial.

Esse benefício é destinado aos segura-
dos que comprovam o exercício de ati-
vidade com exposição efetiva a agentes 
prejudiciais à saúde, como ruído excessi-
vo e determinados agentes químicos, ob-
servados os requisitos legais e previden-
ciários correspondentes a cada período.

A análise depende das condições reais 
de trabalho, e não apenas da jornada 
cumprida pelo empregado. Portanto, tra-
balhar seis dias por semana não garante 
o enquadramento como atividade espe-
cial, assim como a adoção de outra esca-
la não afasta esse direito quando os re-
quisitos legais estiverem preenchidos.

A comprovação da exposição pode exi-
gir documentos técnicos, especialmen-
te o Perfil Profissiográfico Previdenciá-
rio (PPP) e, quando necessário, laudos 
que fundamentem as informações am-
bientais e ocupacionais.

O reconhecimento do tempo especial 
depende da documentação apresentada 
e do cumprimento dos critérios previs-
tos na legislação previdenciária.

A MUDANÇA PODE AUMENTAR OU REDUZIR 
APOSENTADORIAS JÁ CONCEDIDAS?
A proposta de alteração da jornada de 

trabalho não cria, por si só, direito à re-
visão ou ao reajuste das aposentadorias 
já concedidas pelo INSS.

O texto trata da duração do trabalho 
e dos períodos de descanso, sem estabe-
lecer novos critérios para o cálculo dos 
benefícios previdenciários ou determi-
nar a reanálise das aposentadorias em 
manutenção.

Assim, quem já recebe aposentado-
ria não terá o benefício automaticamen-
te aumentado ou reduzido em razão do 
fim da escala 6×1.

Uma eventual revisão depende da 
existência de algum fundamento es-
pecífico, como erro no cálculo do be-
nefício ou informação previdenciária 
incorreta, e não apenas da mudança na 
jornada de trabalho.

COMO O TRABALHADOR 
PODE PROTEGER SEU 
FUTURO PREVIDENCIÁRIO?
Independentemente da escala adota-

da pela empresa, acompanhar o histó-
rico contributivo é uma medida impor-
tante para evitar problemas no momen-
to de solicitar a aposentadoria.

O trabalhador pode consultar o extra-
to do CNIS pelo Meu INSS e conferir se 
os vínculos empregatícios, as remune-
rações e os períodos contributivos apa-
recem corretamente.

Caso identifique divergências, como 
salários ausentes ou vínculos incom-
pletos, é recomendável reunir os docu-
mentos que comprovem as informações 
e buscar a regularização perante o INSS, 
conforme o caso.

Também é importante observar se 
eventuais mudanças na remuneração 
afetam o salário de contribuição, pois 
são os valores considerados para fins 
previdenciários que podem repercutir 
no cálculo do benefício futuro.

O QUE MUDA PARA A APOSENTADORIA 
COM O FIM DA ESCALA 6×1?
O fim da escala 6×1 não modifica di-

retamente as regras de aposentadoria 
do INSS. Se a jornada for reduzida sem 
diminuição salarial, a mudança não de-
verá reduzir automaticamente as con-
tribuições previdenciárias nem o valor 
futuro do benefício.

A repercussão previdenciária depen-
derá de fatores como a remuneração efe-
tivamente recebida, os salários de con-
tribuição registrados e a regularidade 
do histórico contributivo.

Portanto, mais importante do que a 
quantidade de dias trabalhados por se-
mana é garantir que os valores corretos 
sejam informados ao INSS e que o his-
tórico previdenciário esteja atualizado.

Você gostou deste conteúdo? Para 
mais informações, continue acompa-
nhando nossa coluna semanal. Tenha 
um excelente domingo!

SEGURANÇA E MONITORAMENTO

Companhia de Desenvolvimento de Nova Odessa contratou empresa especializada por R$ 109,6 
mil para implantar sistema de videomonitoramento em áreas internas e externas; contrato prevê 
instalação de 49 câmeras, equipamentos de gravação, infraestrutura e suporte técnico necessário

Coden investe R$ 109 mil em 
49 câmeras para monitorar 
instalações em Nova Odessa

Paulo Medina  l  nova odessa
tribunaliberal@tribunaliberal.com.br

A Companhia de Desen-
volvimento de Nova Odes-
sa (Coden Ambiental) vai 
investir R$ 109.641,30 na 
implantação de um siste-
ma de videomonitoramen-
to em suas instalações. A 
contratação prevê o for-
necimento de 49 câmeras 
destinadas à vigilância de 
ambientes internos e ex-
ternos, além da instalação 
de equipamentos para gra-
vação e gerenciamento das 
imagens. O contrato foi fir-
mado por meio de dispen-
sa de licitação.

A empresa responsável 
pelo serviço será a Tech 
Master Soluções em Tec-
nologia, contratada para 
fornecer os equipamentos 
e executar toda a infraes-
trutura necessária ao fun-
cionamento do sistema. 

O projeto contempla não 
apenas as câmeras, mas 
também as instalações 
elétricas e de rede, além 
dos dispositivos que per-
mitirão o armazenamento 
e o acompanhamento das 
imagens captadas.

De acordo com o extra-
to publicado oficialmen-
te, a contratação faz par-
te de uma iniciativa de im-
plantação de videomoni-
toramento corporativo. O 
sistema deverá atender às 
necessidades de monito-
ramento das dependên-
cias da companhia, res-
ponsável pelos serviços de 
abastecimento de água e 
esgotamento sanitário no 
município.

O contrato estabele-
ce prazo de vigência de 60 
dias e foi assinado agora em 
outubro de 2026. Nesse pe-
ríodo, a empresa contrata-
da deverá cumprir as obri-

Sistema deve atender necessidades de monitoramento das dependências da companhia 

divulgação

mo de referência, documen-
to que reúne os critérios téc-
nicos e as obrigações da em-
presa responsável pelo for-
necimento dos serviços.

A contratação foi reali-
zada por dispensa de lici-
tação, modalidade previs-
ta na legislação para situa-
ções que atendam aos re-
quisitos legais. Nesse for-
mato, a administração pú-
blica pode contratar dire-
tamente uma empresa, 
sem a realização de uma 
disputa licitatória conven-
cional, desde que o proce-
dimento seja devidamen-
te justificado e cumpra as 
exigências legais.

MOVIMENTAÇÃO 
DE PESSOAS
A implantação de sis-

temas de videomonito-
ramento permite acom-
panhar a movimentação 
de pessoas e veículos em 
áreas monitoradas, além 
de produzir registros que 
podem auxiliar na identi-
ficação de ocorrências e na 
proteção de instalações e 
equipamentos.

No caso da Coden, a con-
tratação abrange tanto os 
ambientes internos quanto 
os externos, com a previsão 
de integração das câmeras 
aos sistemas de gravação e 
gerenciamento de imagens.

Com a formalização do 
contrato, a companhia pas-
sa a contar com uma con-
tratação específica para es-
truturar seu sistema de mo-
nitoramento corporativo. 

gações previstas no instru-
mento, conforme as especi-
ficações técnicas estabeleci-
das no termo de referência.

Entre os serviços previs-
tos estão o fornecimento e 
a instalação dos 49 equipa-
mentos de captura de ima-

gens, a implantação da in-
fraestrutura elétrica e de 
comunicação e a configu-
ração dos sistemas de gra-
vação e gerenciamento. A 
contratação também inclui 
garantia e suporte técnico 
preventivo e corretivo.

A previsão de manuten-
ção representa uma das exi-
gências do contrato, que 
busca assegurar o funcio-
namento dos equipamentos 
após a implantação. O su-
porte deverá atender às con-
dições estabelecidas no ter-



domingo, 18 DE outubro DE 2026 PÁGINA 10

Tribuna Memóriatribunaliberal.com.br

jornaltribunaliberaldesumare

Tribuna Liberal

Ao longo de meus es-
tudos sempre tive 
curiosidade em ou-

vir o Hino Oficial do Esta-
do de São Paulo, mas infe-
lizmente até hoje a minha 
curiosidade não foi sanada.

Muitas vezes ao assistir 
aos jogos de futebol da Co-
pa do Brasil vários Estados 
brasileiros, na abertura, to-

Guilherme de Almeida 

O hino do Estado de São Paulo
���� Guilherme de Almeida – Autor da Letra ����
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cavam o Hino de seu Esta-
do, antes do Hino Nacional. 
Paraná, Rio Grande do Sul 
e Ceará eram alguns desses 
Estado, mas o do nosso Es-
tado nunca ouvi ser tocado 
musicalmente em nenhu-
ma ocasião.

Perguntei a várias pes-
soas sobre esse Hino, e al-
gumas algumas acredita-
vam que o Hino de São 
Paulo era o do IV CENTE-
NÁRIO, cuja letra e músi-
ca era de Mário Zan, mas, 
embora muito bonita e 
significativa essa música 
fora uma homenagem do 
autor e compositor à cida-
de de São Paulo, que em 
1954 comemorou o seu IV 
Centenário.

Outras pessoas acha-
vam que o Hino era o HI-
NO CONSTITUCIONALIS-
TA , com letra de Guilher-
me de Almeida, mas es-
te homenageou a Revolu-
ção Constitucionalista de 
1932, com letra altamente 
significativa.

Outros disseram-me que 
era o O PASSO DO SOLDA-
DO , com letra de Guilher-
me de Almeida e música de 
Marcelo Tupinambá, com 
bela interpretação de Fran-
cisco Alves, mas não era o 
Hino do estado de São Paulo.

Mas, pesquisando sobre 
o assunto verifiquei que 
existe um HINO DO ESTA-
DO DE SÃO PAULO, que é 
o HINO DOS BANDEIRAN-
TES , com letra de Guilher-
me de Almeida, bastante 
significativa, visto ser Gui-
lherme de Almeida ser con-
siderado PRÍNCIPE DOS 
POETAS BRASILEIROS.

O poema HINO DOS 
BANDEIRANTES foi ado-
tado pelo Estado de São 
Paulo através da Lei esta-
dual nº 9.854, de 02 de ou-
tubro de 1967, pelo Gover-
nador Abreu Sodré e ratifi-
cado pela Lei nº 337, de 10 
de julho de 1974, sob o Go-
verno de Laudo Natel.

Escolheu-se um poe-
ma de fundo cívico-histó-

rico muito interessante de 
uma personalidade literá-
ria importante da vida cul-
tural do Estado. Depois dis-
so observei um problema 
que julgo grave:

O ESTADO DE SÃO PAULO 
TEM LETRA DO HINO, MAS 
NÃO TEM MÚSICA OFICIAL
Alguns autores deram ver-

sões musicais ao Hino, tais 
como: Sérgio de Vasconcel-
los Corrêa, Mozart Kail, mas, 
de modo oficial não há mú-
sica oficial do Hino dos Ban-
deirantes, que é o Hino Ofi-
cial do Estado de São Paulo. 

Espera-se que em algum 
dia o Governador do Estado 
de São Paulo tome a inicia-
tiva burocrática de colocar 
um hino na letra de Gui-
lherme de Almeida, muito 
famoso por ter escrito as le-
tras do HINO DO EXPEDI-
CIONÁRIO BRASILEIRO, 
que é cantado anualmen-
te na Itália, em português, 
na cidade de Montese, por 
escolares daquela cidade.

No Hino dos Bandeirantes o poeta 
campineiro Guilherme de Almeida, 

com a inspiração que lhe era peculiar, 
escreveu para a posteridade:

Paulista, pára um só instante,
Dos teus quatro séculos,
Ante tua terra sem fronteiras, 
O teu São Paulo das “bandeiras”!

Deixa atrás o presente: 
Olha o passado à frente! 

Vem com Martim Afonso a São Vicente!
Galga a Serra do Mar! Além, lá no alto, 
Bartira sonha sossegadamente 
Na sua rede virgem do Planalto. 

Espreita-a entre a folhagem de esmeralda;
Beija-lhe a Cruz de Estrelas da grinalda!

Agora, escuta! Aí vem, moendo o cascalho, 
Botas-de-nove-léguas, João Ramalho. 
Serra-acima, dos baixos da restinga, 
Vem subindo a roupeta 
De Nóbrega e de Anchieta

Contempla os Campos de Piratininga! 
Este é o Colégio. Adiante está o sertão. 
Vai! Segue a entrada! Enfrenta!
Avança! Investe! 

Norte - Sul - Este - Oeste, 
Em “bandeira” ou “monção”, 
Doma os índios bravios.

Rompe a selva, abre minas, vara rios; 
No leito da jazida 
Acorda a pedraria adormecida; 
Retorce os braços rijos 
E tira o ouro dos seus esconderijos! 

Bateia, escorre a ganga, 
Lavra, planta, povoa. 
Depois volta à garoa! 

E adivinha através dessa cortina, 
Na tardinha enfeitada de miçanga, 

A sagrada Colina 
Ao Grito do Ipiranga! 
Entreabre agora os véus! 

Do cafezal, Senhor dos Horizontes, 
Verás fluir por plainos, vales, montes, 
Usinas, gares, silos, cais, arranha-céus!
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Inauguração Das Piscinas 
Do CLUBE Recreativo

Futebol-Aspirantes da Gifran Construção Da Igreja 
Matriz De Sant’Ana

Formatura Do Ginásio 
Estadual De Sumaré 

Um evento muito comemorado pelos associados do Clube Recreativo 
Sumaré foi a inauguração do seu conjunto aquático, na Avenida 

Rebouças. Esse melhoramento foi construído no mandato de João 
Rubens Gigo e concluído e inaugurado em 1972, no mandato de Alaerte 

Menuzzo, que está na foto, à esquerda. Desatando a fita simbólica, 
dois ícones do clube: Luiz Lorençatto (Gigeto) e Thomas Didona, dois 

baluartes dos antigos clubes da cidade (Alliança e Paulista).

 Foto do quadro de aspirantes da Gifran que disputou o campeonato 
municipal de 1955, vencido pelo CR Sumaré. Estão na foto: Alceu 

Lorençatto, Américo Quental, Américo Menuzzo Filho (Mêre), Osvaldo 
Clemente (Tuca), Francisco Clemente (Chico), Fernando Camargo e 
Ricieri Marangoni (Têle). Agachados: Ângelo Ferreira da Silva (Gin), 
(...), Helio Urbano (Tucano), Jaime Marques, Valdomiro Fernandes 

(Roxo) e José Blumer.

 Foto de 25 
de junho 
de 1950, 

mostrando 
uma fase da 
construção 

da Igreja 
Matriz de 
Sant’Ana, 

ocorrida 
durante o 

sacerdócio 
do padre 

José 
Giordano. 

Ela 
substituiu 

a antiga 
igreja, que 

já existia 
na quadra 

abaixo.

O Ginásio Estadual de Sumaré começou a funcionar na Praça da 
República, no antigo prédio do Grupo Escolar Professor André 

Rodrigues de Alkmin. A foto, dos anos 1970, mostra um grupo de 
alunas na escadaria da igreja matriz, após missa de formatura. O 
professor Ivo Alves da Silveira, secretário do ginásio, aparece em 

primeiro plano, com sua filha, Carla Silveira. No fundo, à direita, a 
diretoria da escola, Hercy Moraes.

Associação Comercial - Reunião Chico Amado & Xodó

Foto de uma reunião da Acias (Associação Comercial Industrial e 
Agropecuária de Sumaré), acontecida no Restaurante Milenita, no mandato do 

presidente Enio de Mello Rodrigues, em 1991. A característica do mandato de Rodrigues 
foi a luta por mais segurança para a cidade. Ele está ladeado pelo juiz de Direito José 

Marcos Silva e pelos ex-presidentes Valentim dos Santos Falcão e Luiz Carlos Sanajotti.

Dois dignos representantes de nossa 
música sertaneja, em fotografia no início da 
carreira: Amado e Xodó. Geraldino e Zé Luiz 
era o nome antigo dessa dupla. Hoje, Chico 

Amado é um dos maiores compositores 
brasileiros do gênero.

jornaltribunaliberaldesumare



Formandos do magistério

Esta foto registra a primeira turma de formandos do curso de Magistério da Escola 
Estadual Doutor Elias Massud, que concluiu o curso durante o primeiro governo do 
prefeito João Rinaldo (1980–1992). O curso teve grande importância na formação de 
professores que contribuíram para a educação de muitas gerações. Com o passar dos 
anos, porém, foi extinto e deixou de existir, tornando essa fotografia um registro his-
tórico de uma etapa significativa da trajetória da educação em Monte Mor.

De Água Choca a Monte Mor

Asaúde pública em 
Água Choca enfren-
tava um problema 

permanente: a malária, co-
nhecida na época como “fe-
bre palustre”. O mosquito 
Anopheles, popularmen-
te chamado de “mosquito-
-prego”, era o transmissor 
da doença. A água acumula-
da às margens do rio Capiva-
ri e do córrego Água Choca, 
após as enchentes, favorecia 
a proliferação desses mos-
quitos. A doença se agravou 
e se transformou em uma 
verdadeira endemia, sobre-
tudo a partir da primeira dé-
cada do século XX. O núme-
ro considerável de macacos 
que viviam na região, con-
siderados reservatórios do 
parasita, também teria con-
tribuído para esse quadro.

Outra enfermidade en-
dêmica, provavelmente já 
existente entre os indígenas, 
era o amarelão, causado pe-
lo parasita intestinal Neca-
tor americanus. A infestação 
era favorecida pela falta de 

Construção da praça no Largo da Matriz

Memória de Monte Mor
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Romualdo EstevanatoDirceu Doratioto
Romualdo nasceu em 22 de maio de 
1941 e casou-se com Helena Amé-
rico Estevanato. Após a aposenta-
doria, escolheu Monte Mor para vi-
ver, onde foi proprietário do Sítio 
Nossa Senhora Aparecida, situado 
no bairro dos Lobos, à margem da 
estrada que liga Monte Mor a Su-
maré. Homem de comportamento 
exemplar, fala mansa e coração de 
ouro, Romualdo era profundamen-
te religioso e católico praticante. A 
caridade figurava entre suas prin-
cipais virtudes, sempre demons-
trando bondade e disposição para 
ajudar o próximo. Durante vários 
anos, foi membro ativo da Confe-
rência de Nossa Senhora do Patro-
cínio de Monte Mor, dedicando par-
te de sua vida às ações de solidarie-
dade e assistência aos mais neces-
sitados. Faleceu em 21 de julho de 
2026 e está sepultado no Cemitério 
Municipal de Monte Mor.

Dirceu nasceu e 01 de 
janeiro de 1937 em No-
vo Crevinhos, distrito de 
Ponpéia, São Paulo e era 
filho de Marcelino Do-
ratioto e de Hilda Zama-
riolli. Casou-se com Ma-
ria Ermelinda de Moura 
no dia 30 de maio de 1959, 
com quem teve os filhos: 
Marcelino, Luiz, Marisa e 
Marta. Dirceu destacou-
-se como um exímio car-
pinteiro. Seu trabalho era 
admirado pelo esmero e 
perfeição. Além disso era 
um homem de conduta ili-
bada, alegre e muito que-
rido pela sociedade mon-
temorense. Faleceu em 16 
de setembro de 2026, aos 
89 anos e está sepultado 
no Cemitério Municipal 
de Monte Mor
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uso de sapatos, embora, con-
forme o relato, os escravi-
zados apresentassem maior 
resistência à doença em ra-
zão de características atri-
buídas à população negra. 
Essas condições sanitárias 
constituíam parte dos desa-
fios enfrentados pela popu-
lação local naquele período.

Em 1869, uma impor-
tante providência relacio-
nada à organização religio-
sa e sanitária da comunida-
de foi tomada. O senhor An-
tonio de Araujo e Silva, en-
tão “fabriqueiro” da Igreja 
Matriz, recebeu autorização 

por meio de um ofício data-
do de 5 de março para fun-
dar e construir um cemi-
tério na paróquia de Água 
Choca. O documento esta-
belecia que o local deveria 
ficar a uma distância con-
veniente da Matriz, em ter-
reno livre de umidade e cer-
cado, conforme determina-
va a legislação eclesiástica 
da época. O ofício foi expe-
dido por ordem de Dom An-
tonio Joaquim de Mello, bis-
po de São Paulo.

Considerando o grande 
número de fiéis da fregue-
sia, o cemitério foi insta-

lado além do rio Capivari, 
murado e provido de por-
tões, com uma cruz em seu 
centro. Sua implantação re-
presentou uma medida im-
portante para atender às 
necessidades da comunida-
de, em uma época na qual 
as questões sanitárias e re-
ligiosas estavam profunda-
mente relacionadas.

Os registros históricos 
também preservaram os no-
mes de algumas autoridades 
que prestaram serviços à lo-
calidade naquele período. 
Entre os juízes de paz esta-
vam Manoel Galvão de Bar-

ros França, João de Aguir-
re Camargo, Joaquim Cae-
tano Gomes Carneiro e José 
Manoel de Aguirre. O cargo 
de subdelegado era ocupa-
do por João de Aguirre Ca-
margo Junior. Como suplen-
tes, figuravam Manoel Gal-
vão de Barros França, Anto-
nio Pires de Almeida, José 
Manoel de Aguirre, Francis-
co Franco de Almeida, José 
Pinto Leite e Joaquim Pinto 
de Oliveira. Entre os profes-
sores de primeiras letras da 
época, destaca-se Antonio 
do Amaral, responsável pe-
lo ensino elementar.

Além desses registros so-
bre a saúde pública, a orga-
nização religiosa, as autori-
dades e a educação, os do-
cumentos históricos preser-
vam referências a diversas 
propriedades rurais da re-
gião. Embora não se pretenda 
apresentar uma relação com-
pleta, aparecem nomes co-
mo Monjolinho, Monte Mor, 
Monte Belo, Monte Alegre, 
Santa Cruz, Córrego Azul, Sa-
mambaia, Bom Retiro, Man-
dacaru, Pinheirinho, Campo 
Grande, Caninana, Capoa-
va, Sobradinho, Barroca Fun-
da, São José, Canindé, Lagoa, 
Engenho Velho, Pinhal, Asa 
Branca, Medeiros, Carneiro, 
Pombal, Pinheiro e Boa Es-
perança, entre outros.

Essas referências ajudam 
a reconstituir aspectos da vi-
da em Água Choca e de sua 
transformação ao longo do 
tempo. Os problemas de saú-
de, a criação do cemitério, a 
atuação das autoridades, a 
presença do ensino elemen-
tar e a existência de numero-
sas propriedades rurais com-
põem um retrato da comuni-
dade em suas diferentes di-
mensões. Reunidos, esses re-
gistros constituem importan-
tes testemunhos da história 
local e contribuem para com-
preender o processo histórico 
que ligou a antiga Água Cho-
ca à atual Monte Mor.

A foto ilustrativa mostra trabalha-
dores construindo a praça no Largo 
da Matriz. O registro é, provavelmen-
te, da segunda década do século XX.

Soldados do 6º RI de Caçapava 
Foto de 1939, 
que registra 
soldados do II 
Bata lhão do 
6.º Regimen-
to de Infanta-
ria (6.º RI), co-
n hecido co-
mo Regimento 
Ipiranga, se-
diado na cida-
de de Caçapa-
va, São Paulo. 
O segundo sol-
dado em pé, da 
esquerda para 
a direita, é o 
montemoren-
se Francisco de 

Luccas, identificado pelo número 990. A fotografia remete a um período marcante da 
história mundial. No ano seguinte, em 1940, novos soldados passaram a integrar as 
fileiras do Exército, e muitos daqueles que serviram nos anos seguintes participaram 
da Segunda Guerra Mundial (1939–1945), conflito que levou milhares de brasileiros 
aos campos de batalha na Itália, integrando a Força Expedicionária Brasileira (FEB).


